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Introdução: O ambiente peculiar de aeronaves durante voos apresenta situações de agravos e
até ameaças graves à saúde de passageiros e tripulação, nos quais a atuação do comissário
de bordo pode ser decisiva. Para tal, é necessário que este esteja adequada e continuamente
formado, frente às necessidades impostas por regulamentações legais e demandas do
cotidiano. Objetivos: Este trabalho intenta, por um lado, caracterizar o profissional comissário
de bordo, em particular em suas funções relacionadas ao cuidado da saúde humana, tanto sob
o ponto de vista da legislação vigente quanto da demanda levantada durante quatro anos em
situações relatadas a bordo de aeronaves de uma empresa nacional de grande porte.
Pretende-se elaborar princípios norteadores que aprimorem, de forma contínua, o processo de
formação profissional adequado. Referencial Teórico: São revisadas brevemente a interação
do voo com a saúde humana, ampliando desta forma o papel do comissário de bordo para
além de suas atribuições ligadas ao conforto e à segurança dos passageiros. A seguir é revisto
o verdadeiro emaranhado de documentos legais que regulam o transporte aéreo civil, incluindo
a formação do comissário de bordo. Finalmente, são apresentadas estratégias educacionais
que detêm o potencial de melhorar a educação continuada destes profissionais, destacando-se
a problematização, a educação de adultos e a aprendizagem significativa. A valorização da
autonomia intelectual, juntamente com o estudo continuado da demanda de atuação do
profissional contribuem para o desenvolvimento de competências necessárias a uma prática
que, no conjunto amplo de um currículo especificamente planejado explicite não apenas o
ensino e a aprendizagem mas a avaliação ampla do processo e do egresso. Metodologia: A
partir de uma perspectiva qualiquantitativa, foram localizados e analisados documentos
regulamentadores da aviação civil brasileira, com foco na formação do comissário de bordo
para intervenção em situações de ameaça à saúde humana. Paralelamente, foram
apresentados dados referentes à demanda destas intervenções durante quatro anos
ininterruptos, no ambiente de uma grande empresa de aviação civil. Resultados: A formação
para o ingresso profissional na aviação civil brasileira mostrou-se frágil. Por outro lado, fica a
encargo das empresas a capacitação continuada das tripulações. Uma parte significativa desta
regulação refere-se a realidades internacionais, sendo adaptada (ou até mesmo repetida) em
nosso país, estando sujeita, dentre outros fatores, a aspectos políticos. Quanto aos mais de
1600 relatórios analisados referentes a situações de ameaça à saúde de indivíduos a bordo,
chamou à atenção a pouca sistematização das informações. Para isto, foi proposta a utilização
de uma versão simplificada da Classificação Internacional de Doenças (CID-10). Foram então
apresentados os acometimentos de maior incidência no contexto estudado. Discussão: Os
dados foram discutidos frente à relativamente escassa literatura sobre o assunto e originaram
as Conclusões: Como resultado de políticas governamentais que resultam em legislações
nem sempre claras (ampliando assim a variabilidade das ações de empresas), a capacitação
de comissários de bordo para o atendimento de agravos de saúde ocorridos a bordo ainda é
demasiadamente tradicional, não incorporando, em geral, estratégias mais contemporâneas de
desenvolvimento de competências profissionais frente a demandas, que por sua vez não são
suficientemente conhecidas ou valorizadas. A introdução de sistemas telecontrolados
(objetivando a minimização de erros de procedimentos) traz em si o risco de situar o ser
humano apenas como uma parte de uma máquina cujo funcionamento desconhece e, portanto,
não domina. Esta realidade confronta os verdadeiros princípios da educação profissional, que é
um dos inúmeros contextos de aplicação da educação humana.
Palavras-Chave: Medicina Aeroespacial. Saúde do Viajante. Assistência Integral à
Saúde. Competência Profissional. Educação em Saúde.
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ABSTRACT
Introduction: The peculiar environment of aircrafts during flights presents situations of injuries
and serious threats to the health of passengers and crew, in which the role of flight attendant
can be decisive. For this it is necessary that this is appropriate and continuously trained, meet
the needs imposed by legal regulations and demands of everyday life. Objectives: This
research attempts, first, to characterize the professional flight attendant, particularly in their
duties related to the care of human health, both from the point of view of current legislation and
the demand raised for four years in situations reported aboard by aircraft of a large national
company. It is intended to develop guiding principles that can improve, continuously, the
process of proper training. Theoretical Framework: The interaction of flight to human health is
reviewed briefly, thus expanding the role of stewards beyond its tasks related to the comfort and
safety of passengers. Following is the revised real tangle of legal documents regulating civil
aviation, including the formation of the attendant. Finally, we present educational strategies that
hold the potential to enhance the continuing education of these professionals, highlighting
problematization, adult education and significant learning. The valuation of intellectual
autonomy, along with the continued study of the demand on the professional contribute to the
development of skills needed to practice in a broad set should be explicit in a curriculum
specifically designed not only for teaching and learning but for the comprehensive assessment
of process and egress. Methodology: From a qualitative and quantitative perspective,
documents regulating Brazilian civil aviation were located and reviewed, focusing on training the
flight attendant to intervene in situations of threat to human health. In addition, data about the
demand of these interventions were raised for four consecutive years in a large company of civil
aviation. Results: The training for the professional in Brazilian civil aviation proved fragile. On
the other hand, is the burden of the companies ongoing training of crews. A significant part of
this regulation refers to international realities, adapted (or even repeated) in our country,
subject, among other factors, to political aspects. As for the more than 1600 reports analyzed
referring to situations of threat to the health of individuals aboard, attention was drew to the poor
systematization of information. For this, it was proposed to use a simplified version of the
International Classification of Diseases (ICD-10). This procedure then shown the highest
incidence of bouts in the context studied. Discussion: The data were discussed in light of the
relatively sparse literature on the subject and led to Conclusions: As a result of government
policies that result in laws are not always clear (thus increasing the variability of company
policies), the training of flight attendants to health care for injuries incurred on board is still too
traditional, not incorporating, in general, more contemporary strategies for developing skills in
front of professional demands, which in turn are not sufficiently known or valued. The
introduction of telecontroled systems (aiming error minimization procedures) bears the risk of
placing the human being only as a part of a machine whose operation is unknown and therefore
not dominated. This reality confronts the true principles of professional education, which is one
of the many application contexts of human education.
Key words: Aerospace Medicine. Traveler’s Health. Comprehensive Health Care.
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“Nous ne demandons pas à être éternels, mais à ne pas voir
les actes et les choses tout à coup perdre leur sens.  Le vide
qui nous entoure se montre alors....”
Antoine de Saint-Exupéry
Vol de Nuit (1931, p. 89)
INTRODUÇÃO
2Foi na Graduação em Biomedicina da Universidade de Santo Amaro, finalizada
em 1983, que pela primeira vez entrei em contato com a arte de ensinar e apreender.
Iniciando minha carreira docente no Laboratório Escola daquela Universidade, em
1991, a convite de uma escola de aviação, passei a integrar um grupo envolvido com
a formação de tripulações de aeronaves, no que diz respeito à sua atuação em
situações de urgências e emergências no ambiente pré-hospitalar.
Ministrando programas de treinamento principalmente para comissários de voo,
constatei, ao longo dos anos, a necessidade de um aprofundamento mais intenso nas
questões pedagógicas relacionadas à educação para adultos, pautadas
especificamente no desenvolvimento de competências para o atendimento a agravos
à saúde passíveis de ocorrerem a bordo de aeronaves.
Desta maneira, encontrei no Programa de Pós-Graduação do Centro de
Desenvolvimento do Ensino Superior em Saúde (CEDESS) da Universidade Federal
de São Paulo uma oportunidade ímpar para, no contexto de um Mestrado
Profissional, desenvolver um trabalho de pesquisa capaz de subsidiar a elaboração
de processos e produtos educacionais adequados a este intento, considerando-se a
escassa literatura sobre a temática, em nosso meio.
Ao longo de aproximadamente duas décadas, participo de grupos de
capacitação pessoal em empresas nacionais de aviação civil. Este trabalho foi
desenvolvido no ambiente de uma companhia das mais expressivas no cenário
nacional, que implantou há muitos anos um programa de capacitação de seus
funcionários.  As constantes reformulações das atividades educacionais atestam a
3qualidade que esta pretende imprimir aos seus serviços e à preocupação legítima
com o bem-estar daqueles que à mesma se confiam, em seus deslocamentos aéreos,
tornando patente a necessidade de incursões, via pesquisa científica, no campo.
Assim, o presente trabalho, frente à multiplicidade de normas existentes em
nosso país (a exemplo de outros) relativas à formação do Comissário de Bordo para o
cuidado imediato a ameaças à saúde dos passageiros e da própria tripulação, levanta
a questão da importância da formulação clara de uma fundamentação educacional
nesse processo, haja vista a evolução tecnológica e a contemporaneidade da
capacitação profissional em caráter de educação continuada.
No horizonte, este trabalho objetiva contribuir para a promoção, a proteção e o
cuidado à saúde de seres humanos em um ambiente muito peculiar, onde nem
sempre, por questões inerentes ao mesmo, fatores relacionados ao tempo e aos
recursos disponíveis são os mais propícios à atuação dos profissionais envolvidos
nesta importante função, muitas vezes pouco conhecida e valorizada. A este fato
podemos acrescentar a consciência de indivíduos e grupos sobre seus direitos,
destacando-se a saúde.
A fragilidade de qualquer um de nós a bordo de uma aeronave, a milhares de
pés de altura da superfície, remete à reflexão sobre as palavras de John Donne
(1572-1631), retomadas mais tarde em um afamado romance de Hemingway:
“Nenhum homem é uma ilha.  A morte de qualquer homem me diminui, porque




Elaborar, tomando como base princípios legais, empresariais e educacionais,
princípios norteadores para programas de desenvolvimento de competências por
comissários de bordo para a atuação em situações que representem risco à vida de
tripulantes e passageiros na aviação civil brasileira.
ESPECÍFICOS
 Identificar, no histórico da consolidação da profissão do comissário de bordo,
o conjunto de suas atribuições, enfatizando a atuação na segurança e no
atendimento à saúde de tripulantes e passageiros.
 Caracterizar, sob o ponto de vista de documentações legais (órgãos
responsáveis, normas, legislação em geral) a formação preconizada, no
Brasil, para a habilitação destes profissionais, ressaltando o atendimento
pré-hospitalar em possíveis eventos de urgências e emergências ocorridos a
bordo de aeronaves da aviação civil.
 Mapear, por intermédio de um sistema descritor objetivo, reprodutível e
acessível, agravos à saúde, reais ou potenciais, ocorridos em uma empresa
aérea civil brasileira nos últimos quatro anos, que apontem objetos reais ou
potenciais a serem integrados em uma formação problematizadora e
significativa, de comissários de voo.
REFERENCIAL
TEÓRICO
7A.O transporte aéreo e a saúde humana
A história da aviação civil no mundo, apesar de relativamente breve, é
fascinante. Assistimos, ao longo de poucas décadas, impressionantes mudanças no
deslocamento aéreo, desde a figura solitária e romântica de um piloto pioneiro em
uma rota de correio, como Saint-Exupéry, até o desenvolvimento de imensas
aeronaves, capazes de transportar populações equivalentes à de algumas cidades,
demandando, durante mais de uma dezena de horas, toda a estrutura de atendimento
envolvido nesta realidade (Figuras 1 e 2).
Figura 1: Saint-Exupéry, e o bimotor Lockheed P-38.  O piloto tornou-
se conhecido também por sua obra literária, destacando-se
“O Pequeno Príncipe”. 1
1 Figura disponível em: URL: <http://www.aconteceempetropolis.com.br/2011/05/11/saint-exupery-esteve-em-petropolis/>.
Acesso em 24 de agosto de 2011.
8Figura 2: Aeronaves Airbus A-380 e Boeing 747-8, para centenas de
passageiros, na dependência do modelo e da configuração
do equipamento. 2
O transporte aéreo moderno inclui estruturas empresariais altamente
complexas.  Mais diretamente inseridos na tripulação das aeronaves, encontram-se
profissionais com elevado grau de qualificação, destacando-se aqueles que têm um
contato mais próximo e prolongado com os passageiros: os comissários de bordo 3.
Aparentemente, suas funções restringem-se à organização de assentos e bagagens,
além de realizarem o assim denominado “serviço de bordo” (alimentação e outras
necessidades e confortos que se tornem necessários durante a viagem).
Entretanto, como veremos no decorrer deste Trabalho, suas responsabilidades
extrapolam em muito as citadas, referindo-se, dentre outras, a necessidade de atuar
na solução de conflitos ou de situações ainda mais complexas, tais como o
gerenciamento de catástrofes e o atendimento a eventuais necessidades de ameaças
à saúde de passageiros e da própria tripulação. Para a construção deste perfil
profissional, torna-se necessário todo um planejamento educacional que, em virtude
2 Figuras disponíveis em: <http://www.aerospaceweb.org/aircraft/jetliner/a380/a380_16.jpg> e
<http://2.bp.blogspot.com/_9fNKRyQxUNw/TKUzoJmGVpI/AAAAAAAAGiI/lJpSZBT-BVk/s1600/Boeing747-
8New.jpg>. Acesso em 24 de agosto de 2011.3 Embora um contingente expressivo desses profissionais seja do gênero feminino, este texto utilizará, de forma
mais abrangente, o termo “comissário de bordo”.
9dos avanços tecnológicos, do próprio acesso mais amplo da população ao transporte
aéreo e do conhecimento da fisiologia humana na altitude (GERK, 2004), tem sido
muito ampliado, ao longo dos últimos anos. A título de exemplo, podemos citar a
disponibilidade de desfibriladores cardíacos e a necessidade do atendimento de
indivíduos de faixas etárias mais altas, que apresentam eventuais limitações e
demandam cuidados diferenciados.
No âmbito específico deste trabalho, devemos enfocar que o meio aéreo não é
o mais propício para a existência e convivência natural dos seres humanos, porém,
com o aparecimento de máquinas e equipamentos cuja finalidade é dar suporte a
essa coexistência e com o avanço das novas tecnologias que levam os embarcados
para altitudes cada vez mais elevadas, se faz necessário não apenas o conhecimento
das alterações orgânicas e das doenças ali inseridas, mas a criação de uma medicina
direcionada para a manutenção da saúde de aeronautas4 e também de passageiros.
Devem ser elaboradas políticas de saúde com a finalidade de manter o equilíbrio e a
harmonia entre o corpo, a mente e o meio em que a pessoa vive e trabalha.  A esse
campo de estudo médico denomina-se de Medicina Aeroespacial (MELO, 2011;
GERK, 2004; HELFENSTEIN 1998; MARINHO, 2011; SILVA, 2006), para o qual, em
nosso meio, há inclusive uma Câmara Técnica do Conselho Federal de Medicina
(CFM, 2011).
Assim, a capacitação do comissário de bordo reveste-se de peculiaridades que
merecem estudo, do ponto de vista do planejamento educacional, tomando como
4 De acordo com a lei n° 7.183 de 1984, aeronauta é o indivíduo que exerce função específica e
remunerada a bordo de aeronave civil nacional e estrangeira em voo, mediante contrato de trabalho,
regido por leis brasileiras.
10
referenciais a educação de adultos e o desenvolvimento de competências
profissionais específicas.
Esta realidade motivou um estudo assistemático, no ano de 2009, de busca de
produções científicas relacionadas com o termo ”atendimento pré-hospitalar” (APH)
nas bases de dados LILACS5, MEDLINE6 e COCHRANE7, com o intuito de embasar
os cursos de primeiros socorros habitualmente ministrados na formação de pessoal
para a aviação civil.
Num primeiro momento observou-se que a base de dados Medline era a que
apresentava a maior parte dos trabalhos (352 com o termo “atendimento pré-
hospitalar” e 251 com “prehospital care”). Entretanto, causou espécie que a
associação à busca do termo “comissário de bordo” restringia os resultados a apenas
um trabalho de monografia, referido na base LILACS, o que evidencia uma
inexplicável escassez de trabalhos voltados para um tema de tal relevância.
Em 2011, nova busca literária, utilizando-se os termos “atendimento pré-
hospitalar” e “prehospital care”, como título ou assunto, obteve um aumento no
número de trabalhos.  Entretanto, quando se associavam termos como “training in
prehospital care” e “flight attendant” ou “aviation”, não havia retorno de nenhum
trabalho.
Este foi mais um fato que motivou o início desta pesquisa, partindo-se da
premissa de que tendências atuais na formação profissional seriam necessárias para
5 LILACS: índice bibliográfico da literatura relativa às ciências da saúde, publicada nos países da América Latina e
Caribe.
6 MEDLNE: base de dados da literatura internacional da área médica e biomédica produzida pela NLM: National
Library Of  Medicine, USA.
7 COCRHANE: base de dados de revisões sistemáticas.
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atividades educativas voltadas para a atuação do comissário de bordo nas situações
de ameaça à saúde de passageiros e tripulantes embarcados.
B.O comissário de voo: a ampliação de sua atuação ao
longo do tempo
1.  A formação do comissário de bordo e sua regulamentação,
no Brasil
Na década de 20 do século passado, uma empresa aérea denominada Pan
American Airlines8 (a primeira empresa de transporte aéreo comercial das Américas
(Pan Am, 2011), iniciou a contratação e o treinamento de comissários de bordo.  Na
época, a preferência na seleção desses profissionais voltava-se para o gênero
masculino, sendo que, dentre os contratados, destacavam-se filhos de magnatas
industriais, construtores de estradas de ferro e de empresários que financiavam as
empresas aéreas 9.
Desde os primeiros anos, evidenciando-se a necessidade da atuação destes
profissionais em situações de ameaças à saúde de passageiros e tripulantes, este
aspecto passou a integrar programas de formação de pessoal de bordo.
Com o passar dos anos, assistimos a uma verdadeira supervalorização da
atuação dos mesmos na área da saúde, culminando com a iniciativa de Ellen Church,
que, em 1930 inseria enfermeiras em voos comerciais, objetivando não apenas o
aspecto assistencial, mas o de geração de estudos sobre a saúde dos passageiros
transportados, em particular relacionados com o medo de voar, náuseas e
8 Conheça a História. Disponível em: <http://www.comissariadebordo.weblogger.terra>. Acesso em: 28
de junho de 2010.
9 History of the flight attendant. Disponível em:<http://avstop.com/history/history/flightattendant.html>.
Acesso em: 28 de agosto de 2011.
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desconforto a bordo. Da aproximação com Steve Simpson da Boeing Air
Transportation, futura United Airlines, surge então a profissão de Aeromoça (PBS,
2011). 10
As considerações acima tecidas, mostrando as múltiplas dimensões do leque
de atuação do comissário de bordo, apontam para a oportunidade do estudo da
formação (bem como de sua regulamentação), no contexto atual e, em particular em
nosso meio, deste profissional.
A estes fatos podemos acrescentar uma importante referência histórica,
amplamente conhecida como “o caso do voo 232”.  O episódio, que representa um
marco no atendimento de primeiros socorros em um acidente aéreo, ocorreu em
Sioux City, uma pequena cidade de Iowa, nos EUA11.  No dia 19 de julho de 1989, um
avião DC10 com 296 pessoas a bordo, sofreu uma pane hidráulica, da qual resultou a
perda do controle da aeronave, obrigando a um pouso de emergência em condições
técnicas e geográficas altamente desfavoráveis.
Segundo o relato do piloto, a gravidade do acidente teria sido, em número de
vítimas fatais, muito maior, se não fosse o senso de equipe da população da cidade, o
mesmo diz que o sucesso do evento se deu porque pessoas visionárias, como o
diretor de serviços de emergência e desastre Gary Brown, insistiram em treinar, os
mais diferentes profissionais da área da saúde envolvidos num possível evento
catastrófico, integrando os elos pertencentes ao atendimento de vitimas fora do
ambiente hospitalar e o seu respectivo transporte, até o atendimento médico
hospitalar naquela pequena cidade dos EUA.
10 PBS. Ellen Church. Disponível em: < www.pbs.org/kcet/chasingthesun/innovators/echurch.html >.
Acesso 28 de agosto de 2011.11 O relato mencionado é objeto de um filme-documentário intitulado “O Voo 232”, produzido pela
Siamar® Recursos para treinamento.
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As equipes foram preparadas para o inesperado e segundo a visão de muitos
médicos para o impossível, mas apesar da contrariedade de muitas pessoas, Gary
realizou um ano antes o treinamento e a simulação de um evento catastrófico entre
aeronaves e o aeroporto da cidade.
Do voo 232 sobreviveram 196 pessoas, o rápido transporte e atendimento
fizeram parte deste sucesso e comprovaram a necessidade do preparo dos
envolvidos para o imprevisto e o improvável.
Tanto o artigo mencionado como o caso relatado permitem-nos, uma vez mais,
concluir que o comissário de bordo é um profissional que, além de estar submetido às
exigências de atuação características do ambiente de vôo, desempenha suas tarefas
em postos de trabalho diferentes daqueles ocupados pelos tripulantes da cabine de
comando. Sabe-se que ele é responsável não apenas pela logística de acomodação
de passageiros e pelo serviço de bordo, mas tem uma atuação particularmente
expressiva na segurança dos passageiros, tanto nas situações normais (“rotineiras”)
do cotidiano, como durante eventos não habituais e nem sempre previsíveis. Assim,
a familiaridade com a nomenclatura e os procedimentos hoje realizados por outros
profissionais socorristas tornou-se imprescindível para seu melhor desempenho.
Desta forma, podemos ver que a atuação dos comissários de bordo se vincula
aos cuidados e ao atendimento à saúde de passageiros e de tripulantes.
2. A formação do comissário de bordo para o atendimento
pré-hospitalar de agravos à saúde
O Ministério da Saúde, Brasil (2002), define como atendimento pré-hospitalar
de urgências e emergências aquele que:
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“(...) procura chegar precocemente à vítima, após ter ocorrido um agravo à saúde (...)
que possa levar a sofrimento, seqüelas ou mesmo à morte, sendo necessário prestar-
lhe atendimento e/ou transporte adequado a um serviço devidamente hierarquizado e
integração ao Sistema Único de Saúde.” (p.75)
Entretanto, o histórico do atendimento préhospitalar, cujas raízes remontam às
guerras na Europa é amplamente apresentado e discutido por Veiga (2005).  A autora
situa que o SAMU (França) e o sistema norte-americano, que foi instituído
oficialmente em 1973, fazem parte deste atendimento, incluindo profissionais cuja
formação varia conforme a complexidade dos procedimentos para as quais estão
destinados. Cita ainda que no Brasil o primeiro atendimento pré-hospitalar amplo de
urgências foi criado em Brasília, em 1981, no Rio de Janeiro em 1986, e em 1989, no
Paraná e São Paulo, sendo ligados ao Resgate do Corpo de Bombeiros. Este
trabalho não tem por intenção revisar as diferenças (e até divergências) entre os
sistemas de resgate (“193”) e o SAMU (“192”), no Brasil.
Na aviação comercial brasileira, não se estabelecem os protocolos de
atendimento mais adequados às diversas situações, mas a maioria das empresas
aéreas utiliza os procedimentos Básicos de Suporte de Vida para as emergências
clínicas e traumáticas (BLS e BLST). Estes incluem rotinas, em sua maioria,
ensinadas em cursos americanos, como o BLS - Basic Life Support (AHA, 2006),
destinado a vítimas que apresentam um mal súbito capaz de evoluir, no limite, para
uma parada cardiorrespiratória, e o BLST- Suporte Básico de vida no Trauma
(Campbell, 2007), voltado ao atendimento de vítimas de trauma no pré-hospitalar.
Além desses cursos, alguns outros conteúdos são inseridos na formação do
comissário com relação à saúde, para seu ingresso e manutenção nas companhias
civis de aviação, como será visto posteriormente neste texto. Antes disto, cumpre
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refletir a respeito da formação profissional, em geral, à luz, sobretudo das diversas
tendências pedagógicas envolvidas.
C.Tendências atuais na formação profissional
1. Fundamentos teórico-conceituais do processo educativo
A formação do comissário de voo, uma vez vista como o processo educacional
para o exercício de uma determinada profissão, pode tomar como referenciais iniciais
autores tais como Jean Piaget e Lev Vygotski12.
De uma forma geral, Piaget (2003) estuda a evolução do pensamento humano,
postulando uma fusão de dois tipos de desenvolvimento, o biológico e o cognitivo,
frutos da inserção social do indivíduo em seu ambiente.  Assim, o autor apresenta o
conhecimento como uma forma de interação de organismos e meios, na perspectiva
de que as regulações cognitivas advêm da continuação das regulações orgânicas,
objetivando um equilíbrio.  Tomando como base outros autores, o mesmo pensador
conceitua o ser vivo na sua característica essencial, onde a vida é “criadora de
formas”, ou ainda é uma “invenção”, na perspectiva de que o ser vivo tenha condições
de conquistar o meio em que vive.  Este meio, por sua vez, é visto como um conjunto
de estímulos que possibilita ao homem uma relação de troca e não uma simples
submissão.  É nesses movimentos que o comportamento humano, a linguagem e a
vida social permitem a constituição de uma cultura, transmitida, além da
hereditariedade, pela educação.
12 Lev Semënovič Vygotskij tem o último sobrenome também grafado como Vigotski, Vygotski ou Vigotsky.
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Vygotski (2008) refere-se à evolução do pensamento humano como vinculada
ao desenvolvimento da abstração e da generalização, ressaltando que a influência
direta da cultura propicia ao ser vivo o conjunto de sistemas simbólicos necessários à
interpretação e à significação do mundo real.
Entretanto, entre os dois estudiosos estabelece-se uma divergência conceitual.
Se para Piaget o componente biológico da evolução individual assume posição de
destaque, Vygotski, sem ignorar os componentes biológicos intrínsecos ao ser,
valoriza sobremaneira a dimensão das interações sociais (Rego, 1999), lembrando
que é por intermédio desta qualidade humana que o aprendiz cria dois níveis de
desenvolvimento: o primeiro se refere às conquistas já efetivadas, componente que o
autor denomina de real ou efetivo; o segundo articula-se com as capacidades a serem
ainda construídas pelo aprendiz, assumindo, portanto uma característica de
desenvolvimento potencial.  A Figura 3 ilustra esta discussão.
Figura 3: O “fluxo da aprendizagem” (adaptado de Csikszenthmihalyi, 1990) por Maia
(dado não publicado).  Em A observa-se um desafio proposto, para o qual o aprendiz
tem competências de compreensão. B representa um novo desafio situado na “zona
de desenvolvimento proximal” de Vygotski (vide texto).
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A figura apresentada refere-se a um indivíduo (ou a um grupo de aprendizes)
para o(s) qual (is) o docente, em uma função de mediação com o mundo, apresenta
um desafio discretamente acima do nível de competências cognitivas, cuja evolução
constitui um “fluxo de aprendizagem”.  Caso se estabeleça uma ligação deste novo
elemento com algum conceito previamente construído (vide discussão posterior neste
texto, a respeito da aprendizagem significativa), ocorrerá a compreensão
contextualizada deste novo elemento, resultando na evolução “fluida” do universo
cognitivo do (s) aprendiz (es).  A figura 4 ilustra este processo.
Figura 4: Em um detalhe da figura anterior, observa-se que o elemento (B) situado na
zona de desenvolvimento proximal é incorporado à estrutura cognitiva do aprendiz
(seta negra), resultando na expansão fluida desta (seta pontilhada).
O resgate dos fundamentos teóricos destes dois pensadores objetiva subsidiar,
juntamente com outros autores, tais como Dewey citado por Apple e Teitelbaum
(2001), o que atualmente se denomina de “metodologias problematizadoras” de
ensino e aprendizagem, no âmbito das quais pretende-se que o aprendiz,
distanciando-se de uma figura meramente receptora e reprodutora de informações,
seja levado a “aprender a aprender”, no contato com situações reais de seu meio.
(CYRINO e TORALLEZ-PEREIRA, 2004).
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A expansão acrítica destes conceitos vigotskianos, por sua vez, é também
objeto de questionamentos consistentes, a exemplo de Duarte (2000), que avalia
politicamente a postura de alguns pensadores do final do século XX:
“(...) o núcleo definidor do lema ‘aprender a aprender’ reside na
desvalorização da transmissão do saber objetivo, na diluição do papel da
escola em transmitir esse saber, na descaracterização do papel do
professor como alguém que detém um saber a ser transmitido aos seus
alunos, na própria negação do ato de ensinar”. (p. 8)
Em que pese estas críticas, o ensino, no campo da formação profissional,
implica em muito mais do que um compromisso institucional com a difusão de um
legado técnico-científico para o estudante, devendo comprometer-se com a
construção social de um conjunto de competências que o tornem apto a inserir-se no
mundo de forma proficiente.
2. Formação profissional problematizadora: da transmissão
de informações ao desenvolvimento da autonomia
intelectual
Conforme já discutido, ensinar e aprender tem um significado amplo.  O ato de
ensinar é intencional e articula-se dialeticamente com o do aprender, que por sua vez
faz parte de uma evolução cultural onde o ser humano constrói seu pensamento a
partir dos estímulos do meio em que vive.  A visão tradicional de ensino é objeto de
estudo de diversos autores, sendo reconhecida por Becker (1998) como uma
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concepção empirista, ainda muito arraigada na formação de docentes e alunos, na
qual o professor é a fonte maior de informações, atuando em espaços educacionais
delimitados pela escola.  Contrapondo-se a esta interpretação, destaca-se, em nosso
meio, Paulo Freire, ao criticar o papel do educador como detentor do conhecimento,
que o transmite do alto de uma posição autoritária ao educando (FREIRE e SHOR,
2011).
Assim, educação é muito mais que instrução e ensinar supera o ato de “passar”
ou “transmitir conteúdos” (GADOTTI, 1997). No contexto particular deste estudo,
observa-se que muitos professores (“instrutores”) de cursos e treinamentos de
comissários de bordo utilizam esta metodologia transmissiva, esquecendo-se que não
há garantia de aprendizagem no ato de ensinar, uma vez que o objeto da
aprendizagem está mais fortemente vinculado àquele que aprende e não àquele que
ensina.
A formação de comissários nas “escolas de aviação” articula um determinado
potencial de trabalho às demandas das empresas aéreas, em um campo onde o
dinamismo e a inovação tecnológica exigem uma capacitação continua deste
profissional para a atuação diretamente ligada ao seu ambiente de trabalho, qual seja,
a cabine da aeronave, tendo por pano de fundo um mundo globalizado e cada vez
mais competitivo. Neste âmbito, Carvalho (2002) observa que os objetivos da
capacitação refletem as mudanças econômicas, tecnológicas e socioculturais do
mercado no qual a empresa atua, constituindo-se em capacitações flexíveis,
dinâmicas e atualizadas, ou seja, em “instrumentos administrativos” de importância
vital na promoção da autossatisfação do treinando e, portanto, do aumento da
motivação e da produtividade no trabalho.
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Não se pretende, neste texto, negar os aspectos positivos que o treinamento
envolve, pois é através dele que tanto a empresa quanto o profissional incorporam
características próprias que farão diferença para o mercado.  Valoriza-se a formação
profissional “inteligente” como um desenvolvimento constante e individual de hábitos
da mente, no sentido de lograr o melhor resultado frente a uma situação prevista ou
não (DEWEY, 1944), na perspectiva de “empoderamento” 13 da educação.
Esta visão encontra eco em autores como Paulo Freire (2004), que destaca a
relação do homem com o mundo, dinâmica e em transformação contínua, agregando
a perspectiva relacional social ao processo educativo, bem como Severino (1996),
para quem a aprendizagem significa uma apropriação do conhecimento, na
construção participativa de conceitos, teorias e fenômenos empíricos.
Mais recentemente, a UNESCO (2003) por intermédio da Comissão
Internacional sobre Educação para o Século XXI coordenada por Jacques Delors
(1999), formulou os quatro pilares da educação, em todos os níveis de escolaridade,
para o terceiro milênio: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e
aprender a conviver.  Estas considerações podem acrescentar referenciais
interessantes à pesquisa na formação profissional.
O “aprender a conhecer” refere-se ao aspecto cognititivo propriamente dito, ou
seja, à memória, acrescida da instrumentalização para sua atualização, (raciocínio,
compreensão e dedução, dentre outros).  Do ponto de vista do ensino, remete à
preocupação de despertar no estudante o componente volitivo, o desejo de querer
saber sempre mais e melhor.
13 Este termo é uma tradução atual da expressão inglesa “empowerment”, já cunhada pelo uso.
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O “aprender a fazer”, indissociável do aprender a conhecer, diz respeito à
formação técnico-profissional do educando, consistindo na aplicação prática de seus
conhecimentos teóricos.
O “aprender a ser”, juntamente com o “aprender a conviver”, desafiam ainda
mais os educadores, na medida em que englobam, no desenvolvimento integral do
indivíduo em seu meio social, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade ética e
espiritualidade, em meio a outras dimensões de conceituação mais elaborada.
Depreende-se que a formação profissional não pode ser considerada completa
sem que todos estes dominios da aprendizagem estejam presentes, em que pese o
grau maior de complexidade, subjetiva e dependente da própria entidade educadora.
Neste campo de opções por um determinado referencial teórico de educação,
situamos a problematização, destacando Paulo Freire (1999), que afirma:
“A educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem
com a libertação não pode fundar-se numa compreensão dos homens
como seres ‘vazios’ a quem o mundo ‘enche’ de conteúdos: não pode
basear-se numa consciência especializada mecanicistamente
compartimentada, mas nos homens como ‘corpos conscientes’ e na
consciência como consciência intencionada ao mundo. Não pode ser a
de depósitos de conteúdos, mas a problematização dos homens em
suas relações com o mundo.” (p.67)
A educação problematizadora propicia a autonomia intelectual do aprendiz,
valorizando sua leitura crítica do mundo e a interferência consciente na sociedade.
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a) Aprendizagem significativa
A aprendizagem, como componente do processo educativo, pode ser
embasada em diversos referenciais teóricos. Considerando o princípio da
individualidade e da subjetividade de cada aprendiz, Ausubel, citado por Cyrino e
Toralles (2004) valoriza o caráter de significação neste contexto, uma vez que:
(...) “tanto a aprendizagem por recepção como por descoberta pode
desenvolver-se de modo significativo ou repetitivo (mecânico). Para ser
significativo, o conteúdo deve relacionar-se a conhecimentos prévios do
aluno (...). Por outro lado, é repetitiva quando o aluno não consegue
estabelecer relações do conteúdo novo com anteriores porque carece
de conhecimentos necessários para que tais conteúdos se tornem
significativos ou não está mobilizado para uma aprendizagem ativa. (p.
781)
Tal realidade situa no professor a responsabilidade de promover a
aprendizagem, ancorando novos conceitos na estrutura cognitiva já desenvolvida pelo
aluno.  A título de exemplo, a assimilação contextualizada da importância (e das
técnicas envolvidas) na aferição do pulso arterial de um passageiro, por um
comissário de bordo, pode ser trabalhada a partir de conceitos já estabelecidos a
respeito da normalidade de parâmetros vitais e das variações da hemodinâmica em
situações anormais, originando então, da interação destas duas realidades,
experiências novas e objetivas relacionadas com um contexto no qual a vida humana
está ameaçada, do qual resulta a significância deste aprendizado.
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Ausubel (1982) utiliza o termo subsunçor para definir esse conhecimento
prévio, cuja importância é realçada também por Onrubia (1998) ao afirmar que, para
que ocorra a aprendizagem, o ensino deverá levar em consideração os esquemas de
conhecimento dos alunos e tomar como ponto de partida os significados e os sentidos
que estes já trazem a respeito do novo conteúdo abordado.  Ao mesmo tempo, devem
ser propostos desafios que propiciem o questionamento crítico desses significados e
sentidos, conduzam à sua modificação, frente a situações que exijam envolvimento,
compreensão e, consequentemente, intervenção, sendo indispensável, além do apoio
intelectual, uma atenção emocional, com a finalidade de possibilitar que o aprendiz
supere as exigências e os desafios apresentados.
O mesmo autor discute a dicotomia “ensino e aprendizagem”, considerando,
nos pressupostos de Vygotski, a zona de desenvolvimento proximal, anteriormente
discutida neste texto, como um espaço no qual a interação e a intercolaboração
contribuem para que alguém possa compreender uma realidade e solucionar um
problema em um nível que não seria capaz, individualmente.
A aprendizagem significativa desenvolve a autonomia do aprendiz,
possibilitando a este a aplicação de seu conhecimento em outras situações conflitivas,
com vistas a uma tomada de decisão mais assertiva e abrangente.  Segundo o
próprio Ausubel (1982), o cérebro humano organiza de forma hierarquizada os
elementos, interligando, sob a forma de sínteses, conceitos específicos a conceitos
gerais.  Este processo pode, segundo Novak (1996), ser representado graficamente
por redes denominadas de “mapas conceituais”.
A educação significativa articula-se com as estratégias problematizadoras de
ensino, agregando a estas novas formas de construir o conhecimento, com a intenção
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de recuperar uma dimensão essencial do cuidado: a relação entre humanos (Cyrino,
Toralles, 2004).  Retomando os quatro pilares da educação de Delors (1999),
anteriormente discutidos, a formação do comissário de voo pode ser embasada
também pelos referenciais teóricos da aprendizagem de adultos.
b) Aprendizagem de adultos
A capacidade de agir coerentemente frente a situações inusitadas é uma das
principais prerrogativas do indivíduo adulto.  Tal afirmativa estabelece, portanto, a
legitimidade desde campo da educação, sobretudo no que tange ao seu
desenvolvimento profissional, onde a “transmissão de conteúdos” é insuficiente,
demandando estratégias que resultem em mudanças de comportamento do indivíduo,
preparando-o, no contexto do presente estudo, para atuar em eventos potencialmente
catastróficos e singulares.
Antes de desenvolver este tópico, cumpre tecer algumas considerações a
respeito do processo de “educar” em si.
Uma visão poética da educação, apresentada por Rubem Alves (2004), refere-
se à expansão integral das possibilidades (“riqueza interior”) do próprio aprendiz, no
contato com o mundo mediado pelo professor.  Por sua vez, Saviani (1998),
articulando as realidades da educação e do mundo do trabalho, chamou de “aprender
fazendo” a essa maneira intrínseca ao ser humano, de aprender com o próprio
processo de produção e nele intervir.
Malvezzi (1999), ampliando estas perspectivas, afirma que a capacitação
profissional surge com o objetivo de superar as dificuldades entre o homem e a
máquina, agregando-se, em meados dos anos 60, uma nova dimensão ao
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conhecimento, ao trazer para o contexto das empresas (no mercado competitivo) e do
trabalhador um treinamento diferenciado, que agregue qualidade ao processo
produtivo.
Portanto, não há como separar o aprendizado da educação e do trabalho,
sendo que, para o individuo adulto, ainda resta a interferencência das suas crenças e
de suas vivencias anteriores, que neste momento, fazem parte das suas novas
experiências, que pode trazer um legado positivo ou não, entretanto, para minimizar
o efeito negativo, acredita-se que se deva levar em consideração as diferenças
apontadas pelos princípios de Knowles (2005), ao discutir a educação de adultos,
assim transcritos:
“Necessidade de conhecer - Aprendizes adultos sabem, mais do que
ninguém, da sua necessidade de conhecimento e, para eles, o como
colocar em prática tal conhecimento no seu dia-a-dia é fator
determinante para o seu comprometimento com a educação;
Autoconceito do aprendiz - O adulto, além de ter consciência de sua
necessidade de conhecimento, é capaz de suprir essa carência de
forma independente. Ele tem capacidade plena de se autodesenvolver;
O papel da experiência - A experiência do aprendiz adulto tem central
importância como base de aprendizagem. É a partir dela que ele se
dispõe, ou se nega a participar de algum programa de desenvolvimento.
O conhecimento do professor, o livro didático, os recursos audiovisuais,
etc., são fontes que, por si mesmas, não garantem influenciar o
indivíduo adulto para a aprendizagem. Essas fontes, portanto, devem
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ser vistas como referenciais opcionais colocados à disposição para livre
escolha do aprendiz;
Disposição para aprender - O adulto está pronto para aprender o que
decide aprender.  Sua seleção de aprendizagem é natural e realista. Em
contrapartida, ele se nega a aprender o que outros lhe impõem como
sua necessidade de aprendizagem;
Orientação para aprendizagem - A aprendizagem para a pessoa
adulta é algo que tem significado para o seu dia-a-dia e não apenas
retenção de conteúdos para futuras aplicações. Como conseqüência, o
conteúdo não precisa, necessariamente, ser organizado pela lógica
programática, mas, sim, pela bagagem de experiências acumuladas
pelo aprendiz;
Motivação - A motivação do adulto para a aprendizagem está na sua
própria vontade de crescimento, o que alguns autores denominam de
"motivação interna", e não em estímulos externos vindo de outras
pessoas, como notas de professores, avaliação escolar, promoção
hierárquica, opiniões de "superiores", pressão de comandos etc.” (p.63)
Recentemente a UNESCO, contando com a contribuição de vários autores ao
redor do mundo, elaborou um relatório global sobre aprendizagem e educação de
adultos, concluindo que a discussão dessa pauta detém um vasto poder de
transformação para os profissionais em geral, ao mesmo tempo em que promove as
condições de enfrentamento de desafios contemporâneos, tais como a inclusão
social.  Embora deva haver o comprometimento de todas as estâncias,
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governamentais ou não, na “provisão da educação de adultos”, o mesmo relatório
aponta que é o setor privado que geralmente mais se envolve com a formação
profissional continuada de seus trabalhadores (UNESCO, 2010).
O caráter extensivo deste processo é realçado pela Declaração de Hamburgo:
“A educação de adultos pode modelar a identidade do cidadão e dar um
significado à sua vida. A educação ao longo da vida implica repensar o
conteúdo que reflita certos fatores, como idade, igualdade entre sexos,
necessidades especiais, idioma, cultura e disparidades econômicas.
Engloba todo o processo de aprendizagem, formal ou informal, onde
pessoas consideradas ‘adultas’ pela sociedade desenvolvem suas
habilidades, enriquecem seus conhecimentos e aperfeiçoam suas
qualificações técnicas e profissionais, direcionando-as para a satisfação
de suas necessidades e as de sua sociedade”. (UNESCO, 1997)
A próxima seção deste texto retoma a importância da formação dos
comissários de voo, associando-se ao longo do tempo, a qualificação profissional ao
crescimento das empresas que os empregam.
c) Educação permanente / continuada
A discussão conceitual entre os termos permanente e continuada, com relação
à dimensão longitudinal do processo de formação ao longo da vida do profissional,
parece ser peculiar à área da saúde.  Nesse sentido, Marin (1995) propõe que a
educação permanente refere-se às iniciativas (pessoais / institucionais).  Em uma
perspectiva mais abrangente, o presente texto fará referência indistintamente aos
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termos educação / formação permanente / continuada, que é um dos objetos da Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), no Capítulo III o texto
legal afirma que:
“A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da
educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de
educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia” (Art.
39), possibilitando ao individuo o permanente desenvolvimento de
aptidões para a vida produtiva, devendo ser “(...) desenvolvida em
articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de
educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de
trabalho” (Art. 40).
É no âmbito da formação continuada que o trabalhador tem mais oportunidades
de, uma vez inserido no cotidiano prático e dinâmico, agregar ao seu perfil de
competências a possibilidade de tomar decisões e conduzir-se, de forma resolutiva,
frente a situações peculiares, inusitadas e, portanto, de difícil previsão em programas
planejados para prazos mais longos de desenvolvimento, tais como muitos dos
currículos tradicionais de cursos técnicos ou superiores.
Perrenoud (2000), nesta perspectiva, valoriza o caráter temporalmente
estendido da formação profissional:
“Na implantação de qualquer proposta que tenha implicações em novas
posturas frente ao conhecimento, conduzindo a uma renovação da
prática pedagógica, a formação continuada assume um espaço de
grande importância”. (p.5)
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Por sua vez, Faure et al. (1972) destacam o alinhamento de diferentes
processos educativos profissionais, bem como a diversificação dos cenários de
formação, em documento da UNESCO:
“A educação geral e o treinamento técnico devem ser conciliados. (...)
Educação e trabalho devem ser intimamente associados.(...) A
educação técnica (...) deveria ser suplementada e em muitos casos
substituída pelo treinamento profissional fora das escolas. O treinamento
deve ser organizado de forma a facilitar a mobilidade profissional e
produzir a gama de campos o mais vasta possível, do ponto de vista da
economia nacional e dos próprios treinandos”. (p. 233)
Para autores como Batista (2012), o caráter interprofissional em saúde da
formação pessoal é de fundamental importância, em todos os níveis da escolaridade.
No que diz respeito à caracterização das atividades educativas de
aprimoramento profissional, observa-se que alguns autores criticam o uso de termos
tais como treinamento, capacitação e reciclagem. Segundo Christov (2004), tais
termos não ressaltam a construção da autonomia intelectual, essência do saber e do
fazer humano, para Prada (1997), tais palavras ainda podem sofrer a influencia direta
das instituições envolvidas, da região, do país, entre outros.
O Quadro a seguir apresenta, de forma sintética, algumas definições
encontradas na literatura.
Capacitação Proporcionar determinada capacidade a ser adquirida, mediante um curso; concepçãomecanicista que considera os profissionais incapacitados.
Qualificação Não implica a ausência de capacidade, mas continua sendo mecanicista, pois visa melhorarapenas algumas qualidades já existentes.
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Aperfeiçoamento Implica tornar os profissionais perfeitos. Está associado à maioria dos outros termos.
Reciclagem Termo próprio de processos industrial e principalmente, referente à recuperação do lixo.
Atualização Ação similar à do jornalismo; informar aos profissionais para manter nas atualidades dosacontecimentos, recebe críticas semelhantes à educação bancária.
Formação Continuada Alcançar níveis mais elevados ou aprofundar como continuidade dos conhecimentos que osprofissionais já possuem.
Formação Permanente Realizada constantemente, visa à formação geral da pessoa sem se preocupar apenas comos níveis da educação formal.
Especialização É a realização de um curso superior sobre um tema específico.
Aprofundamento Tornar mais profundo alguns dos conhecimentos que os profissionais já têm.
Treinamento Adquirir habilidades por repetição, utilizado para manipulação de máquinas em processosindustriais, no caso dos profissionais, estes interagem com pessoas.
Re-treinamento Voltar a treinar o que já havia sido treinado.
Aprimoramento Melhorar a qualidade do conhecimento dos profissionais.
Superação Subir a outros patamares ou níveis, por exemplo, de titulação universitária ou pós-graduação.
Desenvolvimento Profissional Cursos de curta duração que procuram a “eficiência” do profissional.
Profissionalização Tornar profissional. Conseguir para quem não tem um título ou diploma.
Compensação Suprir algo que falta. Atividades que pretendem subsidiar conhecimentos que faltaram naformação anterior.
Quadro 1: Termos utilizados no campo da educação profissional. Fonte: PRADA, 1997.
A próxima seção deste texto situa, sob uma ótica mais contemporânea, o
aprimoramento laboral no campo referencial do desenvolvimento de competências
profissionais.
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D.A educação voltada para o desenvolvimento de competências
profissionais
1. Conceitos teóricos na formação e no desenvolvimento de
competências para a atuação do comissário de bordo
Ser capaz de realizar com eficiência uma determinada ação envolve muito mais
do que o conhecimento teórico e prático, como já apresentado em outros capítulos
deste trabalho.  Embora diversos autores tenham sistematizado este conceito cabe,
na área da saúde, o artigo escrito em 2002 por Epstein & Hundert.  Publicado em um
conceituado periódico (JAMA – “Journal of the American Medical Association”), o texto
tem uma expressiva repercussão contemporânea no estudo da temática.
Apesar de o artigo utilizar como referência específica a profissão médica, a
elaboração de dimensões da competência profissional, a partir da literatura
consultada pelos autores, possibilita a extrapolação para outras áreas, incluindo-se a
formação em saúde do comissário de voo, apontando, de forma objetiva, uma visão
sobre o tema que futuramente poderá influenciar a capacitação destes profissionais
para o atendimento de emergências e urgências médicas de passageiros e
tripulantes.
Quadro 2: Dimensões da competência profissional. Fonte: Epstein & Hundert, 2002.
Cognitiva  Conhecimento essencial; habilidades básicas decomunicação;
 Gerenciamento de informações; uso de fontes de pesquisa;
 Aplicação do conhecimento nas situações do dia-a-dia;
 Uso da experiência pessoal e do conhecimento tácito;
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Não é possível conhecer-se inteiramente competências inatas ou aprendidas
do futuro comissário de voo no atendimento pré-hospitalar.  Observa-se, entretanto,
que, ao chegar à empresa, o profissional apresenta inúmeras dificuldades de atuar
nesta área, atribuídas em grande parte à inadequação da unidade curricular de
primeiros socorros e aos procedimentos de avaliação realizados nas escolas de
aviação civil.
 Saber solucionar problemas abstratos; aprendizado a partir
da experiência.
 Condução própria na aquisição de novos conhecimentos;
 Reconhecimento de falhas na aprendizagem.
Técnica  Habilidades para exames físicos;
 Habilidades nos procedimentos técnicos e práticos.
Integrativa  Incorporação dos julgamentos humanísticos, clínicos ecientíficos;
 Uso apropriado de estratégias de raciocínio clínico;
 Fazer relação entre o conhecimento básico e clinico através
das disciplinas;
 Trabalhar equilibrando as incertezas.
Contextual  Cenário clínico; uso do tempo.
Relacionamento  Habilidade nas comunicações;
 Lidar com o conflito;
 Trabalho em grupo; ensino dos outros
Afetivo/Moral  Tolerância da ansiedade e da incerteza, compreensão
emocional;
 Respeito pelos pacientes, cuidado;
 Responsabilidade para com os pacientes e a sociedade.
Hábitos mentais  Observação do próprio pensamento, emoções e técnicas;
 Compreensão emocional; Atenciosidade; senso crítico;
 Reconhecimento e respostas às influencias cognitivas
emocionais;
 Disposição em reconhecer e corrigir erros.
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Capacitação e qualificação são palavras que estão vinculadas, nos dias de
hoje, ao desempenho profissional.  Entretanto, Fleury e Fleury (2001), indicam que o
reconhecimento social e o fazer parte do circuito de trabalho assumem um importante
papel na vida dos trabalhadores e descrevem que, apesar da palavra competência
pertencer ao senso comum e poder designar uma pessoa qualificada a realizar
alguma tarefa (ainda que limitada e repetitiva), o seu oposto pode implicar não apenas
na negação desta capacidade, mas também suscitar um sentimento pejorativo e
depreciativo, o que provavelmente resulta em uma marginalização daquele
trabalhador. Os autores também se remetem ao debate ocorrido principalmente nos
anos 70, na França, que focava a formação dos trabalhadores nas necessidades reais
das empresas.
Nesse contexto, Zarifian (1999), afirma que as habilidades voltadas para o
desempenho dentro de uma empresa necessitam de um norte e é na leitura deste
estudioso que se justifica a emergência de se implantar um modelo voltado para as
competências na gestão das organizações.  Para tal, três mutações no mundo do
trabalho seriam necessárias, como bem expressam, a partir das ideias de Zarifian,
Fleury e Fleury (2001):
“1- A noção de incidente, aquilo que ocorre de forma imprevista, não
programada, vindo a perturbar o desenrolar normal do sistema de
produção, ultrapassando a capacidade rotineira de assegurar sua auto-
regulação; isto implica que a competência não pode estar contida nas
pré-definições da tarefa; a pessoa precisa estar sempre mobilizando
recursos para resolver as novas situações de trabalho.
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2- Comunicação: comunicar implica compreender o outro e a si mesmo;
significa entrar em acordo sobre objetivos organizacionais, partilhar
normas comuns para a sua gestão.
3- Serviço: a noção de serviço, de atender a um cliente externo ou
interno da organização precisa ser central e estar presente em todas as
atividades; para tanto, a comunicação é fundamental.” (p. 186)
No consenso conceitual a respeito das competências profissionais, podemos
afirmar que os autores valorizam um conjunto de possibilidades do trabalhador em ir
além de seus conhecimentos e habilidades, mostrando-se aptos à utilização de uma
“inteligência prática” que os torna resolutivos frente às diversas situações de sua
prática laboral cotidiana.
Retornando ao escopo do presente trabalho, podemos agora apresentar
referenciais que tomem como base o planejamento educacional, o currículo e a
avaliação na formação do profissional da aviação civil brasileira, considerando-se
particularmente a complexidade do cuidado à saúde da população atendida.
2. Planejamento educacional, currículo e avaliação
O planejamento, nos dias de hoje, tem como principal enfoque as estratégias
que deverão levar as empresas para um maior desenvolvimento. Porém, não há
crescimento substancial se este não estiver vinculado às necessidades do mercado e
dos profissionais inseridos neste contexto. Portanto, no que diz respeito ao real
engajamento dos indivíduos envolvidos e à adequação de suas ações, é ao
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planejamento educacional que se creditam possibilidades mais substanciais de
melhoria para as organizações.
O ato de planejar é, para Vasconcellos (2006), uma resposta mental
antecipada de uma ação ou de um conjunto de ações a serem realizadas,
constituindo-se em uma construção e mediação teórica metodológica para uma ação,
que se torna consciente, intencional. Para isto, será necessário estabelecer condições
que venham a prever o desenvolvimento da ação no tempo, inserindo assim esta
idéia no elo de uma educação transformadora e participativa, que deverá trazer ao
individuo mudanças na forma de pensar e agir.
No entanto, o planejamento educacional deverá conferir ao profissional
autonomia na aquisição e formação de suas competências profissionais, não sendo
completamente limitante em sua estrutura, tendo objetivos que propiciem o
desenvolvimento das habilidades desejadas. Maia (2004), juntamente com outros
autores em publicações diversas, acredita que:
“Assim, o planejamento alicerçado em competências (partindo,
portanto, dos objetivos educacionais previamente formulados)
representa um avanço com relação aos programas mais tradicionais,
que se limitam a relacionar ‘listas de temas’, correlacionando as aulas
com os itens e subitens elencados”. (p.304)
O planejamento de uma instituição sobre um determinado processo de ensino
em um contexto é expresso pelo currículo daquela atividade.  Entretanto, longe de
considerarmos o currículo apenas como um documento, uma listagem de tópicos a
serem “passados” aos alunos, referimo-nos, como Maia  (2003) a este como um
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recorte do meio social, realizado pela instituição formadora, onde são inseridas desde
estratégias a elencos de competências a serem desenvolvidas em diferentes campos
de ensino e aprendizagem, bem como a processos de avaliação tanto amplos como
específicos.  Esta deve ser uma estrutura em constante transformação, frente às
mutações tecnológicas, pedagógicas e psicológicas do mundo de hoje – e em
particular o do comissário de bordo. Não deve ser esquecido, portanto, que o
currículo não tem uma pertinência exclusiva das escolas, mas também daqueles que
nele estão inseridos: discentes, docentes e usuários.
Estas considerações não significam que não deva haver uma diretriz (ou um
conjunto delas) que norteie o processo. No caso, referimo-nos à esfera legal, que será
discutida posteriormente.  Entretanto, é às instâncias formadoras que cabe a
formulação do “como” ensinar, processo este que deve centrar-se no projeto
pedagógico em si e no corpo docente da instituição. Segundo o autor citado, estamos
nos referindo aqui ao norte que agrega o “o que ensinar” o “para que ensinar” e o
“para quem ensinar”.
Em outras palavras, somos levados a pensar que qualquer proposta curricular
precisa estabelecer e levar em conta o perfil de competências profissionais que se
deseja desenvolver no aprendente em questão, sob referenciais teóricos previamente
mencionados neste texto, tomando como bases a problematização, a significação e a
aprendizagem de adultos. (BERBEL, 1998; AUSUBEL, 2010; KNOWLES et al., 2005),
dentre outros aspectos possíveis.
A formação de competências tem dado direção às reformas curriculares
produzidas pelas interseções entre diretrizes de órgãos de fomento internacionais e
órgãos governamentais locais e de países com os quais se estabelecem relações de
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intercâmbio, observa-se nessa leitura do Relatório para a UNESCO da Comissão
Internacional sobre Educação para o século XXI, que as competências são um
conceito pedagógico central da prática educativa nas escolas de ensino médio e
profissionalizantes, propondo inclusive sua ampliação para todos (DELORS, 1999).
A resposta para a busca do “fazer” talvez encontre representação nos
paradigmas deste mundo globalizado, que exige um profissional cada vez mais
capacitado e atuante, definido por Zarifian (2001), ao nos mostrar que o aprendiz
precisa desenvolver uma “capacidade de ação diante de acontecimentos próprios de
um campo profissional”.
Embora sejam muitos os autores que se referem à importância do
desenvolvimento da competência nos mais variados níveis de formação, na esfera
profissional os textos convergem para um “saber inteligente” exercido pelo trabalhador
no desempenho de suas tarefas (previsíveis ou não).
Os estudiosos também relatam a dificuldade encontrada na avaliação de uma
ou de um conjunto de competências profissionais. Epstein e Hundert, anteriormente
mencionados, dedicam a segunda parte de seu referenciado trabalho a este aspecto.
No presente caso, a avaliação assume especial relevância, uma vez que, além dos
docentes envolvidos no processo, encontramos os gestores e os usuários dos
serviços prestados por comissários de bordo.
Uma visão realista nos demonstra que, nas “escolas de aviação civil”, os
alunos são preparados tão somente para uma avaliação unidirecional e isolada,
utilizando métodos de estudo que os levam a memorizar a temática “primeiros
socorros” apenas para a realização de uma prova de escolha simples, como
exemplificam os exames elaborados pela Agência Nacional da Aviação Civil.
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Entretanto, a avaliação educacional, segundo Perrenoud (1999), é um
processo mediador na materialização do currículo e encontra-se intimamente
relacionada à gestão da aprendizagem dos alunos, como um processo continuo, Ao
mesmo tempo em que a interação entre o professor e o aluno deve ser mantida,
requer-se, por parte de quem avalia, uma ampla capacidade, não só do conhecimento
teórico e técnico daquilo que se avalia, como também, uma habilidade observacional
para com os profissionais envolvidos, apresentando um equilíbrio emocional e
psicológico que minimize falhas neste processo. Luckesi (2000) confirma estes
aspectos, acrescentando ao desafio da avaliação o ato crítico que subsidia a
verificação das diversas construções relacionais interpessoais e com os processos
envolvidos.
Avançando na avaliação tradicional de perguntas-respostas objetivas, a
ACGME “Acreditation Councyl for Graduate Medical Education” publicou, em 2000,
um relatório apresentando treze diferentes modalidades de avaliação, com foco
principalmente situacional, que, apesar de serem descritas no ensino médico, podem
ser utilizadas, em combinação, em processos de desenvolvimento profissional.
Alguns deles serão alvo de observações, posteriormente, neste texto.
Na busca pela definição para a palavra avaliação nos aproximamos do termo
“Needs Assessment”, que pode ser traduzido por “Avaliação de Necessidades”.  Um
relatório publicado pela WHO em 2000, associa esta estratégia à melhoria da atuação
e à correção de deficiências identificadas, de acordo com técnicas padronizadas de
coleta de informações e de prestação de serviços adequados.
Portanto um treinamento que deseja minimizar os erros e aumentar o
desempenho de seus aprendizes para a prestação de um serviço específico e
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complexo – como é o atendimento a agravos à saúde pelo comissário de bordo –
deverá ser cuidadosamente planejado, em paralelo com o próprio processo de
desenvolvimento de competências específicas para aquela função.
METODOLOGIA
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A. Caracterização do estudo e contexto geral da pesquisa
O presente estudo pode ser subdividido em duas partes. Na primeira, de
caráter documental, foram levantados, sempre que possível em uma ordenação
cronológica, leis, decretos, normas e resoluções, dentre outros textos oriundos dos
diversos órgãos voltados para a normatização da aviação civil brasileira e, em
particular, a formação do comissário de voo.  A segunda parte consistiu em um
levantamento retrospectivo, buscando caracterizar, em uma amostra real do próprio
campo, ocorrências que demandaram a intervenção de comissários de voo em
situações de agravo real ou potencial à saúde de passageiros embarcados em
aeronaves civis brasileiras.
B. Algumas considerações teórico-metodológicas aplicáveis à
pesquisa
Embora, na atualidade, a individualização conceitual entre pesquisa quanti e
qualitativa esteja em relativo desuso, devido à complementaridade dos dados (Demo,
2001), cabe tecer alguns comentários a respeito da visão qualitativa da pesquisa
científica de um determinado objeto ou campo de estudo.
Bogdan e Biklen (1994) realçam cinco aspectos que caracterizam a pesquisa
qualitativa: o caráter predominantemente descritivo dos dados coletados; a
preocupação prioritária com o processo e, a seguir, com o produto; a atenção do
pesquisador para o significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida e,
finalmente, a tendência de seguir-se um processo indutivo, considerando os sujeitos,
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seu contexto e a interferência deste no processo de pesquisa. Pesquisas de cunho
qualitativo consideram a realidade estudada como uma construção cultural, histórica e
dinâmica, que é vivenciada e descrita a partir da capacidade de observação e
captação do pesquisador (PERIPOLLI, SANTOS e FREITAS, 2011, MINAYO, 1993).
Já a metodologia quantitativa, segundo Polit e Hungler (1995), objetiva
sistematizar as informações coletadas, com rigoroso controle e com regras lógicas
para os atributos mensuráveis da experiência humana.
Um outro tópico que deve ser referenciado neste texto diz respeito à pesquisa
documental, que segundo Diehl (2004), a exemplo de outros estudiosos, é situada
como a análise e os procedimentos técnicos que, embora assemelhando-se à
pesquisa bibliográfica, diferencia-se  fundamentalmente pela natureza da fonte,
valendo-se de documentos que ainda não receberam tratamento analítico, ou que
ainda podem ser reelaborados de acordo com o objetivo do trabalho. Em outras
palavras, na pesquisa documental, o próprio documento em si é o objeto da pesquisa
a ser empreendida.  Entende-se por documento registros do passado, em periódicos,
diários, cartas, jornais, minutas de reuniões, documentos legais, relatórios e outros,
segundo Polit e Hungler (1995).  Entretanto, segundo estes mesmos autores, são
mantidos o rigor sistemático e a avaliação critica de dados é relacionada com
ocorrências passadas, servindo para testar hipóteses ou responder a indagações
sobre as causas, efeitos ou tendências referentes a acontecimentos passados que
podem esclarecer comportamentos e práticas atuais.
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C. Levantamento e apresentação dos dados
Os dados foram simultaneamente levantados e criticamente agrupados, devido
principalmente à multiplicidade de fontes, características e configurações,
oportunamente relatadas.
A etapa documental do trabalho mostrou inúmeras dificuldades.  Uma delas se
refere às mudanças que aconteceram na passagem do extinto DAC para a ANAC e
de seus personagens; portanto, a análise de tais documentos demandou sucessivos
percursos, considerando-se também a evidência de lacunas, superposições e até
mesmo contradições com respeito à regulamentação, à formação e à atuação dos
Comissários de Bordo da aviação civil brasileira. Nesta etapa foram, portanto,
utilizados documentos públicos diversos, sendo sua maioria de caráter legal. Buscou-
se, ao final, realizar uma leitura dos aspectos acima mencionados sob a ótica de
competências profissionais a serem desenvolvidas.  Por outro lado, tais dados foram
situados no verdadeiro emaranhado de fontes dos quais emanaram, considerando-se
as variáveis tempo e relações de atribuição e poder entre os órgãos envolvidos.
Na segunda etapa, no que diz respeito às ocorrências a bordo, foram
consultados os relatórios elaborados pelos comissários e encaminhados para os
setores responsáveis de uma empresa nacional de aviação civil de grande porte,
durante os anos de 2008 a 2011.  Aqui foi localizada uma característica que dificulta
qualquer estudo transversal ou longitudinal baseado nas ocorrências havidas: os
relatórios mostraram-se heterogêneos, escassos em detalhes e utilizando
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terminologias diversificadas pelos sujeitos envolvidos. Este ponto será retomado no
capítulo subsequente.
D. Análise e discussão dos dados
Quanto à primeira parte do trabalho, a análise reside basicamente na própria
identificação, compreensão e sistematização das inúmeras regulações emanadas,
lidas sob o apoio teórico-conceitual das competências profissionais.  A discussão
consistiu basicamente no cotejamento crítico com a literatura internacional pertinente.
A segunda parte estudou a incidência das ocorrências a bordo que
demandaram atendimento à saúde, lidas e analisadas já com uma proposta de
estruturação semiológica para relatórios a serem elaborados.  Os dados foram
igualmente discutidos à luz da literatura.
E. Aspectos éticos da pesquisa
Este trabalho foi submetido e aprovado pelo parecer CEP 0788/11 do Comitê
de Ética Institucional da Universidade Federal de São Paulo. (ANEXO 10).
Quanto aos dados coletados de relatórios de bordo, uma empresa de
transporte aéreo civil brasileira manifestou por escrito sua anuência para a
pesquisadora levantar, junto aos registros da empresa, “A frequência e as
características relacionadas a eventos envolvendo a participação da tripulação de
aeronaves a atendimentos pré-hospitalares ocorridos em nossas aeronaves.” Tal
documento foi anexado ao material enviado ao Comitê de Ética Institucional da
UNIFESP e não será reproduzido neste trabalho, considerando a limitação expressa
de que “Os dados como identificação da Empresa e dos sujeitos envolvidos serão
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utilizados exclusivamente como objeto de estudo, não sendo mencionados em
hipótese alguma, uma vez que são resguardados sob sigilo de pesquisa.”
RESULTADOS
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A apresentação dos dados a seguir ocorre de acordo com duas vertentes.  A
primeira origina-se essencialmente das fontes documentais e a segunda consiste no
levantamento, de acordo com uma sistematização proposta, das ocorrências
registradas a bordo.
A. A formação do comissário de bordo no Brasil
1. A formação de recursos humanos para o ingresso profissional em
empresas de aviação civil: a regulamentação brasileira
O termo “recursos humanos” ligado à aviação civil abrange um contingente
significativo de indivíduos.  Inicialmente, deve ser feita menção ao fato de que o
aeronauta, objeto do presente trabalho, tem sua profissão regulamentada pela Lei
7.083 (BRASIL, 1984).  Em síntese, é o profissional habilitado para o exercício de
atividade a bordo de aeronave civil nacional ou estrangeira (segundo contrato de
trabalho regido pelas leis brasileiras).  Já o trabalhador aeroviário, objeto do Decreto
n° 1232/62 (BRASIL, 1962), refere-se ao trabalhador que, não sendo aeronauta,
exerce função remunerada nos serviços terrestres de empresa de transportes aéreos,
bem como em escolas de aviação civil e aeroclubes, inclusive prestando serviços de
natureza permanente na conservação, manutenção e despacho de aeronaves.
De acordo com o artigo 1° do Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA), o direito
aeronáutico é o ramo do direito público que regulamenta a aviação civil, que é
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regulado por convenções, tratados e atos internacionais de quem o Brasil seja parte,
por este código e pela legislação complementar. BRASIL, (1986).
A legislação brasileira da aviação civil em nosso meio resulta, em suma, de
uma coletânea inspirada em diretrizes originadas em diversos órgãos
regulamentadores internacionais, tais como: Federal Aviation Administration (FAA),
Joint Aviation Authorities – (JAA), European Aviation Safety Agency – (EASA),
National Transportation Safety Board – (NTSB), International Civil Aviation
Organization – ICAO e International Air Transport Association – IATA, dentre outros.
Tal resenha originou um documento denominado de Policy File, que inclui diretrizes,
dúvidas, esclarecimentos e documentos que foram a seguir normatizados, no Brasil,
pela GCPN (Gerência de Processo Normativo), órgão ligado à ANAC a qual, por sua
vez, elaborou os procedimentos técnicos da ANAC/GGCP (Agência Nacional de
Aviação Civil / Gerência Geral de Certificação de Produtos Aeronáuticos) 1 (ANAC,
2008).
Pode-se, portanto, depreender, que, no momento, em nosso país, todos os
aspectos referentes à aviação civil – desde especificações técnicas de aeronaves e
de procedimentos diversos até a formação do pessoal envolvido nesta atividade são
de responsabilidade da ANAC, ligada à Secretaria de Aviação Civil (SAC), órgão
diretamente vinculado ao poder executivo central (Governo Federal).
A Figura 3 objetiva sumariar os órgãos atualmente ativos no campo acima
estudado, após sucessivas mudanças, ao longo do tempo.  Suas relações foram
tentativamente explicitadas a partir do emaranhado de normas legais emanadas, ao
1ANAC-GGCP - Manual de procedimentos de homologação (Policy File). Disponível em:
<http://ww2.anac.gov.br/certificacao/MPR/Texto/MPH-150-003-P.pdf>. Acesso em 28 de agosto de 2011.
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longo dos últimos anos, de órgãos com competências por vezes imbricadas,
integrando a própria pesquisa realizada por este trabalho.  Deve-se destacar a
ausência do Ministério da Educação no processo, mesmo se tratando de profissões,
sobretudo no grupo de aeronautas, que requerem processos de capacitação e,
portanto, educativos, de equipes de profissionais de bordo, o que envolve, a título de
exemplo, o atendimento a ameaças à saúde dos indivíduos embarcados.
Figura 5: Relações atualmente dispostas entre as diversas instâncias que atuam na
































Nesse contexto, deve-se inicialmente atentar para o fato de que as categorias
profissionais inseridas na aviação civil brasileira não estão sujeitas a órgãos
regulamentadores específicos, diferentemente, por exemplo, de auxiliares, técnicos
de enfermagem e enfermeiros, fisioterapeutas, biomédicos, engenheiros, arquitetos e
médicos que devem ser inscritos em Conselhos Regionais como o COREM, CREA,
CRBM, CRM, dentre outros, reportados, por sua vez, a instâncias superiores federais.
Em nosso meio, a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) executa tanto o papel
de órgão certificador e fiscalizador técnico quanto determina a formação de pessoal.
Reportando-nos novamente ao esquema apresentado, deve-se esclarecer que
a formação dos profissionais de bordo tem início em escolas de aviação civil,
instituições geralmente particulares, de acesso livre, e conhecidas pelo pessoal de
bordo como “escolinhas”. Após, em média, quatro meses, o comissário de bordo
realiza uma prova elaborada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e, se
aprovado, está legalmente apto a pleitear uma posição remunerada em uma empresa
de aviação civil de qualquer porte.
Os currículos destes cursos preparatórios, bem como os recursos instrucionais,
são regulamentados por manuais, dos quais nos interessa particularmente o
documento referente ao comissário de bordo, denominado legalmente de MCA 58-
112, que orienta a capacitação daqueles que exercem especificamente esta atividade.
Este manual encontra-se vigente na quarta edição, sendo homologada por legislação
específica (BRASIL, 2005).
A formação educacional do comissário de voo é, nesse documento, apresentada
de uma forma bastante genérica:
2 A íntegra do MCA 58-11 pode ser consultada em: <http://www2.anac.gov.br/arquivos/pdf/
MCA5811.pdf>
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“O curso ‘Comissário de Voo’ foi concebido como um conjunto que,
composto de conhecimentos a serem construídos e práticas a serem
exercitadas, irá constituir uma sólida formação básica indispensável
para o aspirante à função de comissário de voo obter o melhor
aproveitamento possível do treinamento em aeronave, ao ingressar em
empresa de transporte aéreo, bem como de todos os treinamentos
posteriores a que se submeterá no exercício da função.” (p.8)
O curso divide em Unidades e Subunidades inscritas em quatro grupos:
 Aspectos relacionados a Emergência Gerais (de caráter técnico),
Segurança e Sobrevivência;
 O Sistema de Aviação Civil, de Segurança de Voo, de Regulamentação
da Aviação Civil e da Regulamentação da Profissão do Aeronauta;
 Higiene, Medicina Aeroespacial e Primeiros Socorros;
 Fundamentos da Navegação Aérea, de Meteorologia e de Conhecimentos
Gerais de Aeronaves.
Conforme anteriormente mencionado, uma vez concluído o curso, o candidato a
profissional é submetido a uma prova elaborada pela ANAC, ocorrendo à aprovação
estará habilitado para o exercício da profissão – com acertos iguais ou superiores  a
70% ou mais das questões de escolha simples referentes aos conteúdos
programáticos dos cursos.
Anteriormente, estes processos eram da responsabilidade do Departamento da
Aviação Civil (DAC). No ano de 2000, o então Presidente da República Fernando
Henrique Cardoso instituiu o Conselho de Aviação Civil (CONAC), por intermédio do
Decreto nº 3564, (BRASIL, 2000), designando-o como um “órgão de assessoramento
do Presidente da República para a formulação da política de ordenação da aviação
civil”.
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A Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) é o órgão atualmente
responsável pela regulamentação de todos os aspectos relativos à aviação civil, aqui
incluindo a certificação dos profissionais que, em diversos níveis e setores, participam
deste processo.  Foi criada posteriormente, na Presidência de Luiz Inácio Lula da
Silva, por intermédio da Lei Ordinária nº. 11.182/2005 (BRASIL, 2005).
2. A capacitação continuada/permanente de comissários de voo realizada
pelas empresas aéreas para o atendimento a agravos à saúde
ocorridos a bordo
Uma vez admitido(a) em uma empresa de aviação civil, o processo de
capacitação profissional de comissários de voo tem continuidade, em atendimento às
normas da Agência Nacional de Aviação Civil.  No Brasil, as mais expressivas
empresas atuantes geralmente incluem em seu organograma funcional uma instância
voltada para o treinamento de pessoal (incluindo comissários de bordo), alocando
neste os profissionais ainda em um período anterior à sua inserção no trabalho
propriamente dito a bordo, de acordo com as orientações do RBAC.
Ainda dentro do vasto contexto de normas, órgãos e regulamentações, o RBAC
tem suas origens no RBHA (Regulamentação Brasileira de Homologação
Aeronáutica), o qual, por sua vez, teve origens na aviação militar, regida pelo antigo
DAC.  Aqui cumpre lembrar as FAR americanas (Federal Aviation Regulations), que
estabelece exigências diferenciadas de formação profissional, dependendo do tipo de
aeronave, do número de passageiros transportados por aquele equipamento e de
destinos, dentre outros.  Nestas bases, são planejados o conteúdo a ser ministrado no
período inicial e naqueles subsequentes, já durante a atuação plena do profissional na
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empresa.  Ainda de acordo com o RBAC 121.805, até 2010, os cursos, em caráter
continuado, deveriam ocorrer a cada 24 meses.  Entretanto, a RBAC n°121.433
(emitida pela ANAC em 2010) determina de maneira especifica que o treinamento
periódico de “emergências” deva ser refeito a cada 12 meses, com exames de
competência, deixando a critério das empresas a inserção ou não das emergências
médicas neste treinamento anual (BRASIL, 2010).
O descrito acima vem ao encontro da recomendação da IATA, apresentada em
2008 sob a forma de quadros e repetida em 2012 em texto corrido (IATA, 2012)
apresenta, em seu manual, módulos de treinamento para o curso inicial e periódico
em primeiros socorros, “Initial First Aid Training Module” e “Recurrent First Aid
Training Module”.  A versão de 2008 encontra-se no Anexo 1. O órgão preconiza a
inserção dos participantes de forma continuada e o conteúdo total dos mesmos
poderá ser realizado no prazo de 36 meses, subdividindo os temas a serem
abordados em períodos de 12 meses.  Apresenta ainda os elementos temáticos que
deverão ser abordados. Deve ficar claro que, para as empresas de aviação civil, os
treinamentos nesses moldes são apenas recomendados.  Em nosso caso, cabe à
ANAC a definição da periodicidade dos treinamentos realizados pelas empresas.
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B. Agravos à saúde ocorridos a bordo de aeronaves e a atuação
do comissário de voo
1. Caracterização geral dos comissários cujos relatos foram envolvidos
na pesquisa
De acordo com esta pesquisa, os profissionais constituem uma população
predominantemente feminina que apresenta uma faixa etária bastante heterogênea,
inserindo-se no mercado de trabalho a partir dos 18 anos e finalizando sua atividade
laborativa em voos, muitas vezes, próximo à terceira idade, segundo o que se
observa.
A tripulação de comissários de uma aeronave comercial – responsável pelos
relatórios examinados - pode variar de quatro a vinte tripulantes, dependendo do
número ininterrupto de horas de voo, da configuração da aeronave (presença ou não
de classes diferenciadas), do serviço oferecido pela companhia e do número de
passageiros.  Observou-se a norma de voos que indica - capacidade de assentos
máxima de mais de 09  e de menos de 51 passageiros (um comissário), capacidade
máxima de assentos de mais de 50 e menos de 101 passageiros (dois comissários),
capacidade máxima de assentos de mais de 100 passageiros, dois comissários mais
um comissário adicional para cada fração de cinquenta passageiros que exceda a
capacidade de assentos de 100 passageiros., segundo a RBAC no. 121.391 e outras
legislações. (BRASIL, 2010).
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Quanto à jornada de trabalho, a Lei 7.1833 (já citada) que regula o exercício da
profissão de aeronauta, prescreve que uma tripulação simples, poderá realizar um
período de trabalho ininterrupto de no máximo 11 horas, uma tripulação composta até
14 horas, já a tripulação de revezamento atua até durante 20 horas (estas duas
últimas modalidades possibilitam o repouso da tripulação). Desta forma, podemos
afirmar que os dados aqui apresentados referem-se a voos com números de
passageiros que variam de 144 até 362 e o tempo de transporte que pode variar de
45 minutos, na ponte aérea Rio-São Paulo, até 13 ou 14 horas.
2. Os relatórios analisados
No total foram estudados 1.648 relatórios preenchidos durante os anos de 2008
a 2011 por comissários de bordo, referentes a situações por estes consideradas de
“atendimentos à saúde” e enviados por e-mail à chefia de comissários, repassados
por esta a instâncias institucionais responsáveis pelos setores de saúde e de
treinamento.
Em sua grande maioria, os relatórios apresentavam informações relacionadas
ao número do voo e ao nome do passageiro, bem como da identificação dos
indivíduos que participaram do atendimento (inclusive se havia ou não médico a
bordo).  No que diz respeito às características em si do atendimento (motivo do
chamado, condutas tomadas, dentre outros), os relatórios consistiam de uma
narrativa não padronizada a respeito das alterações relatadas/observadas e do
socorro prestado.
3 A lei 7.183 que regulamenta a profissão de Aeronauta cita em sua composição, apenas o profissional
“comissário”, mas  em  documentos  emanados  pelos  mais  diversos  setores  da  aviação civil, utiliza-
se a complementação “de bordo” ou “de voo”.
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Um dado interessante refere-se, no preenchimento dos relatórios, à
denominação de “atendimento médico” exclusivamente aos eventos nos quais havia
um médico a bordo, que realizava os procedimentos por estes julgados necessários.
Contudo, mesmo nestes casos, era o comissário que indicava a correta localização
dos recursos disponíveis na aeronave para atendimento, bem como prestava auxílio à
vítima e aos demais passageiros.
3. A sistematização dos registros situacionais
Desde o início da leitura crítica dos relatórios, ficou claro que a diversidade de
forma, escopo e detalhamento dos documentos disponíveis tornaria impossível o
estudo deste material sem um tratamento sistematizador, sob o risco de cometerem-
se eventuais equívocos de metodologia e/ou conteúdo.
Assim, pensou-se em utilizar (com eventuais adaptações de registros) partes
de um sistema já existente, globalizado, único, de confiabilidade estabelecida e de
fácil acesso: a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas
Relacionados à Saúde, atualmente em sua décima revisão (conhecida como “CID
10”). O intuito foi estabelecer um padrão mínimo para a tabulação dos eventos e uma
posterior revisão analítica, tomando-se por base afecções à saúde humana, de
acordo com níveis diagnósticos simples, destacando-se a sintomatologia e,
eventualmente, apresentações orgânicas anormais.
Considerando-se que tal temática escapa aos objetivos deste trabalho, a
descrição e a elaboração histórica da CID-10 podem ser encontradas em na página
eletrônica do Centro Brasileiro de Classificações de Doenças (CBCD) e em autores
como LAURENT (1994), dentre outros.
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Considerando-se o caráter mais geral e prevalente das categorias (algumas
das quais foram inclusive relatados pelos comissários de bordo), selecionaram-se, do
extenso documento original (WHO, 2008), tópicos dos capítulos XVIII, XIX e XX,
conforme ilustra o quadro a seguir.
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Quadro 3. Categorias selecionadas da CID 10 para a sistematização dos relatos de eventos
a bordo
URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS MÉDICAS - ADAPTADA - CID 10 CAPÍTULO CATEGORIA(S)
Sintomas e sinais relativos ao aparelho respiratório e circulatório XVIII R00-R09
Dor de garganta XVIII R07
Tosse persistente XVIII R05
Anormalidades na respiração (aumento da frequência e/ou dificuldade respiratória) XVIII R06
Sangramento originado das vias respiratórias XVIII R04
Dor no peito XVIII R07
Anormalidades dos batimentos cardíacos (frequência, regularidade) XVIII R00
Valor anormal da pressão arterial sem antecedentes conhecidos XVIII R03
Valor anormal da pressão arterial com antecedentes conhecidos XVIII R03
Outros XVIII R09
Sintomas e sinais relativos ao abdome e ao aparelho digestório XVIII R10-R19
Náuseas e vômitos XVIII R11
Diarréia XVIII R15
Dor abdominal e pélvica XVIII R10
Aspecto anormal das fezes XVIII A09 / k52,9
Sangramentos (altos ou baixos) XVIII K62.5/K92.0/K92.2
Outros XVIII R19
Sintomas e sinais relativos ao aparelho urinário XVIII R30-R39
Dor ou dificuldade na micção XVIII R30
Aspecto anormal na urina XVIII R31-R36
Outros XVIII R39
Sintomas e sinais relativos à pele e ao tecido subcutâneo XVIII R20-R23




Equimoses e hematomas espontâneos (não traumáticos) XVIII R23.3
Outros XVIII
Sintomas e sinais relativos aos sistemas nervoso voluntário e osteomuscular XVIII R25-R29
Movimentos involuntários anormais localizados XVIII R25
Convulsões generalizadas XVIII R56 / R56.8
Diminuição ou perda da mobilidade XVIII R26.2/R26.8/M62.3
Tonteira e vertigens XVIII R42
Anormalidades da coordenação motora (incluindo marcha e mobilidade) XVIII R26
Outros XVIII R29
Sintomas e sinais relativos a cognição, percepção, estado emocional e
comportamento XVIII (R40-R46) (F00-F99)
Ansiedade imotivada XVIII F41.9
Agitação e inquietação XVIII R45.1
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Pânico XVIII F41.0
Hostilidade e violência física XVIII R45.5-R45.6
Comportamento estranho e inexplicável XVIII R46.2
Desorientação não especificada XVIII R41.0
Alterações nos sentidos (percepções) não especificadas XVIII R43.8
Alucinações não especificadas XVIII R44.3
Hipersonolência, estupor XVIII R40.0-R40.1
Coma não especificado XVIII R40.2
Outros XVIII -
Sintomas e sinais gerais ou mal definidos XVIII R50-R69
Dor não especificada (generalizada) XVIII R52.9
Mal estar, fadiga XVIII R53
Febre XVIII R50
Sincope e colapso XVIII R55
Choque não classificado em outra parte XVIII R57
Hemorragia não classificada em outra parte XVIII R58
Outros sintomas e sinais gerais XVIII R68
Dores em geral XVIII Várias
Cefaléia XVIII R51
Dor de dentes XVIII K08.8
Dor nos olhos XVIII H57.1
Dor nos ouvidos XVIII H92.0
Dor cervical XVIII M54.2
Dor dorsal XVIII M54.6'
Dor lombar / sacral XVIII M54.5
Dor nos menbros superiores e inferiores XVIII M79.6
Dores articulares generalizadas XVIII M25.5
Dor mamária XVIII N64.4
Outras XVIII -
Lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas
externas XIX (S00-T98)
Traumatismo da cabeça XIX S00-S09
Traumatismo do pescoço XIX S10-S19
Traumatismos do tórax XIX S10-S19
Traumatismos dorsais XIX S30-S39
Traumatismo dos ombros XIX S40-S49
Traumatismos dos membros superiores XIX S40-S69
Traumatismo do abdome / pelve XIX S30-S39
Traumatismos lombares e sacrais XIX S31 /S32 /S33
Traumatismos dos quadris XIX S70-S79
Traumatismos dos membros inferiores XIX S70-S99
Traumatismos envolvendo múltiplas regiões do corpo XIX T00-T07
Efeito da penetração de corpo estranho através de orifício natural XIX T15-T19
Queimaduras e corroções XIX T20-T32
Geladuras XIX T33-T35
Intoxicação por medicamentos XIX T36-T50 EXCETOT38
Intoxicação por substâncias biológicas (toxinas e outros) XIX T38-T61-T62T64
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Intoxicação por substâncias de origem não medicinal (drogas e outras) XIX T40-T51-T65
Outros XIX -
Causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade XX R95-R99
Morte súbita, testemunhada, de causa desconhecida XX I46-R96-R99
Morte sem assistência (encontrado(a) morto(a)) XX R98
Deve ser observado que o CID considera em conjunto as doenças respiratórias
das cardiovasculares, o que pode levar a equívocos de diagnóstico e interpretação.
Uma crítica que poderia ser apresentada à utilização de uma codificação técnica de
doenças ou afecções por comissários de voo seria a atribuição, a estes, da
prerrogativa de realizar um “diagnóstico”, o que é reconhecidamente um ato médico.
Entretanto, a simples etimologia do termo4 indica “o conhecimento através de algo”.
Em sua forma mais simples, aponta para a seleção de uma hipótese, dentre várias,
que ofereça coerência com um determinado padrão existente na estrutura cognitiva
do indivíduo (e que deve integrar seu processo de formação para o exercício daquela
determinada função). Desta forma, todos fazem – conscientemente ou não –
diagnósticos em caráter permanente, geralmente com a finalidade de tomarmos
decisões, das mais simples e cotidianas às mais sofisticadas.  Assim, o diagnóstico
médico (geralmente representado pelo “diagnóstico diferencial”) é basicamente uma
das formas de apreender e interpretar o mundo, em um campo delimitado da atuação
humana.
4. As ocorrências relatadas pelos comissários de voo
As Tabelas e Gráficos a seguir referem-se aos resultados obtidos a partir dos
dados registrados no período de 2008 a 2011, tomando-se como base a releitura
4 Etimologia do termo “diagnóstico”. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Diagn%C3%B3stico>
Acesso em: 31 de julho de 2012.
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(quando necessária) do registro original conforme a classificação proposta acima. As
Tabelas compreendem os registros, o número de casos no ano de referência, assim
como o responsável pela situação a bordo (a exemplo: se algum médico formulou
uma hipótese diagnóstica, se o passageiro enfermo ou familiar declararam o
diagnóstico já fornecido anteriormente por um médico ou se o próprio comissário
identificou os sinais e sintomas). Os gráficos foram extraídos das tabelas referentes
aos anos de 2008, 2009, 2010 e 2011, optando-se pelo formato circular, que facilita a
observação dos dados.
Tabela 1: Eventos Registrados a Bordo no Ano de 2008.
No. de Casos (1) Responsável (2)
Sintomas e sinais relativos ao aparelho respiratório e circulatório
Dor de garganta 00
Tosse persistente 01 (00)M (01)P (00)C
Anormalidades na respiração (aumento da frequência e/ou dificuldade
respiratória) 17 (14)M (02)P (01)C
Sangramento originado das vias respiratórias 00
Dor no peito 14 (10)M (04)P (00)C
Anormalidades dos batimentos cardíacos (frequência, regularidade) 02 (02)M (00)P (00)C
Valor anormal da pressão arterial sem antecedentes conhecidos 00
Valor anormal da pressão arterial com antecedentes conhecidos 79 (76)M (03)P (00)C
Outros: Hipotermia 03 (02)M (01)P (00)C
Subtotal: 116
Sintomas e sinais relativos ao abdome e ao aparelho digestório
Náuseas e vômitos 57 (15)M (17)P (00)C
Diarréia 16 (12)M (03)P (01)C
Dor abdominal e pélvica 09 (03)M (05)P (00)C
Aspecto anormal das fezes 00
Sangramentos (altos ou baixos) 02 (02)M (00)P (00)C
Outros:
Subtotal: 84
Sintomas e sinais relativos ao aparelho urinário
Dor ou dificuldade na micção 01 (01)M (00)P (00)C
Aspecto anormal na urina 00
Outros: HD- Crise renal 06 (06)M (00)P (00)C
Subtotal: 07
Sintomas e sinais relativos à pele e ao tecido subcutâneo
Eritema e outras erupções cutâneas não específicadas 07 (07)M (00)P (00)C
Cianose 01 (00)M (00)P (01)C
Palidez 00
Rubor 00
Equimoses e hematomas espontâneos (não traumáticos) 00
Outros: 00
Subtotal: 08
Sintomas e sinais relativos ao sistema nervoso voluntário e osteomuscular
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Movimentos involuntários anormais localizados 00
Convulsões generalizadas 16 (13)M (02)P (01)C
Diminuição ou perda da mobilidade 00
Tonteira e vertigens 00
Anormalidades da coordenação motora (incluindo marcha e mobilidade) 00
Outros: 00
Subtotal: 16
Sintomas e sinais relativos a cognição, percepção, estado emocional e
comportamento
Ansiedade imotivada 17 (15)M (01)P (01)C
Agitação e inquietação 00
Pânico 03 (03)M (00)P (00)C
Hostilidade e violência física 01 (00)M (00)P (01)C
Comportamento estranho e inexplicável 01 (00)M (01)P (00)C
Desorientação não especificada 00
Alterações nos sentidos (percepções) não especificadas 00
Alucinações não especificadas 01 (01)M (00)P (00)C
Hipersonolência, estupor 00
Coma não especificado 00
Outros:
Subtotal: 23
Sintomas e sinais gerais ou mal definidos
Dor não especificada (generalizada) 00
Mal estar, fadiga 19 (12)M (07)P (00)C
Febre 09 (07)M (02)P (00)C
Sincope e colapso 51 (49)M (00)P (02)C
Choque não classificado em outra parte 00
Hemorragia não classificada em outra parte 03 (01)M (00)P (02)C
Outros sintomas e sinais gerais: Desidratação, mal estar pós cirúrgico cardiopata. 06 (06)M (00)P (00)C
Subtotal: 88
Dores em geral
Cefaléia 12 (04)M (08)P (00)C
Dor de dentes 01 (00)M (01)P (00)C
Dor nos olhos 00
Dor nos ouvidos 00
Dor cervical 00
Dor dorsal 00
Dor lombar / sacral 00
Dor nos menbros superiores e inferiores 00




Lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas
externas
Traumatismo da cabeça e face 09 (02)M (01)P (06)C
Traumatismo do pescoço 00
Traumatismos do tórax 00
Traumatismos dorsais 00
Traumatismo dos ombros 00
Traumatismos dos membros superiores 00
Traumatismo do abdome / pelve 00
Traumatismos lombares e sacrais 00
Traumatismos dos quadris 00
Traumatismos dos membros inferiores 00
Traumatismos envolvendo múltiplas regiões do corpo 00
Efeito da penetração de corpo estranho através de orifício natural 00
Queimaduras e corroções 00
Geladuras 00
Intoxicação por medicamentos 02 (02)M (00)P (00)C
Intoxicação por substâncias biológicas (toxinas e outros) 00




Causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade
Morte súbita, testemunhada, de causa desconhecida 03 (01)M (00)P (02)C
Morte sem assistência (encontrado(a) morto(a)) 00
Subtotal: 03
TOTAL GERAL: 371
(Obs.: Estas legendas aplicam-se a todas as tabelas abaixo apresentadas)
Gráfico 1 – Urgências e Emergências Registradas a Bordo no Ano de 2008.
(1) Eventos relatados pela tripulação (números absolutos de manifestações primárias ou iniciais)
(2) Legendas referentes ao responsável pelas informações registradas
C: Comissário de bordo P: Passageiro ou acompanhante embarcados
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Gráfico 1.1 – Sintomas e sinais relativos ao aparelho respiratório e circulatório (2008).
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Gráfico 1.3 – Sintomas e sinais relativos ao aparelho urinário (2008).
Gráfico 1.4 – Sintomas e sinais relativos à pele e ao tecido subcutâneo (2008).
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Gráfico 1.5 – Sintomas e sinais relativos ao sistema nervoso voluntário e osteomuscular (2008).
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Gráfico 1.7 – Sintomas e sinais gerais ou mal definidos (2008).
Gráfico 1.8 – Sintomas e sinais relativos a dores em geral (2008).
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Outros sintomas e sinais gerais: Desidratação, mal estar pós cirurgico cardiopatia
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Gráfico 1.9 – Sintomas e sinais relativos a lesões, envenenamento e  algumas outras consequências
de causas externas (2008).
Gráfico 1.10 – Causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade (2008).
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Tabela 2: Eventos Registrados a Bordo no Ano de 2009.
No. de Casos (1) Responsável (2)
Sintomas e sinais relativos ao aparelho respiratório e circulatório
Dor de garganta 00
Tosse persistente 07 (07)M (00)P (00)C
Anormalidades na respiração (aumento da frequência e/ou dificuldade respiratória) 25 (14)M (08)P (03)C
Sangramento originado das vias respiratórias 00
Dor no peito 23 (16)M (06)P (01)C
Anormalidades dos batimentos cardíacos (frequência, regularidade) 03 (03)M (00)P (00)C
Valor anormal da pressão arterial sem antecedentes conhecidos 00
Valor anormal da pressão arterial com antecedentes conhecidos 63 (60)M (03)P (00)C
Outros: HD - Trombose 01 (00)M (01)P (00)C
Subtotal: 122
Sintomas e sinais relativos ao abdome e ao aparelho digestório
Náuseas e vômitos 35 (26)M (06)P (03)C
Diarréia 05 (05)M (00)P (00)C
Dor abdominal e pélvica 09 (07)M (02)P (00)C
Aspecto anormal das fezes 00
Sangramentos (altos ou baixos) 03 (03)M (00)P (00)C
Outros: Desidratação 01 (01)M (00)P (00)C
Subtotal: 53
Sintomas e sinais relativos ao aparelho urinário
Dor ou dificuldade na micção 01 (00)M (01)P (00)C
Aspecto anormal na urina
Outros: Hipótese diagnóstica Crise Renal 00
Subtotal: 01
Sintomas e sinais relativos à pele e ao tecido subcutâneo
Eritema e outras erupções cutâneas não específicadas 08 (05)M (03)P (00)C
Cianose 04 (03)M (00)P (01)C
Palidez 00
Rubor 00
Equimoses e hematomas espontâneos (não traumáticos) 00
Outros: 00 (00)M (00)P (00)C
Subtotal: 12
Sintomas e sinais relativos aos sistemas nervoso voluntário e osteomuscular
Movimentos involuntários anormais localizados 00
Convulsões generalizadas 09 (09)M (00)P (00)C
Diminuição ou perda da mobilidade 00
Tonteira e vertigens 02 (00)M (02)P (00)C




Sintomas e sinais relativos a cognição, percepção, estado emocional e
comportamento
Ansiedade imotivada 27 (22)M (02)P (03)C
Agitação e inquietação 00 (01)M (00)P (00)C
Pânico 02 (00)M (01)P (01)C
Hostilidade e violência física 01 (00)M (01)P (00)C
Comportamento estranho e inexplicável 00
Desorientação não especificada 00
Alterações nos sentidos (percepções) não especificadas 00
Alucinações não especificadas 01 (01)M (00)P (00)C
Hipersonolência, estupor 00
Coma não especificado 00
Outros:
Subtotal: 31
Sintomas e sinais gerais ou mal definidos
HD- Hipoglicemia 12 (10)M (02)P (00)C
Mal estar, fadiga 12 (11)M (01)P (00)C
Febre 13 (12)M (01)P (00)C
Sincope e colapso 51 (46)M (00)P (05)C
Crise Diabética 03 (02)M (01)P (00)C
Hemorragia não classificada em outra parte 01 (00)M (00)P (01)C
Outros sintomas e sinais gerais: HD - Gripe comum e H1N1 11 (11)M (00)P (00)C
Subtotal: 103
Dores em geral
Cefaléia 15 (13)M (02)P (00)C
Dor de dentes 03 (01)M (02)P (00)C
Dor nos olhos 00
Dor nos ouvidos 03 (01)M (02)P (00)C
Dor cervical 00
Dor dorsal/lombar/sacral. 00
Dor na coluna 00
Dor nos menbros superiores e inferiores 01 (00)M (01)P (00)C




Lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas
Traumatismo da cabeça e Face 01 (00)M (01)P (00)C
Traumatismo do pescoço 00
Traumatismos do tórax 00
Traumatismos dorsais 00
Traumatismo dos ombros 01 (01)M (00)P (00)C
Traumatismos dos membros superiores 00
Traumatismo do abdome / pelve 00
Traumatismos lombares e sacrais 00
Traumatismos dos quadris 00
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Traumatismos dos membros inferiores 01 (00)M (01)P (00)C
Traumatismos envolvendo múltiplas regiões do corpo 00
Efeito da penetração de corpo estranho através de orifício natural 00
Queimaduras e corroções 01 (00)M (01)P (00)C
Geladuras 00
Intoxicação por medicamentos 01 (01)M (00)P (00)C
Intoxicação por substâncias biológicas (toxinas e outros) 06 (06)M (00)P (00)C
Intoxicação por substâncias de origem não medicinal (drogas e outras) 03 (02)M (00)P (01)C
Outros: Corpo estranho no ouvido, engasgamento. 03 (00)M (00)P (03)C
Subtotal: 17
Causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade
Morte súbita, testemunhada, de causa desconhecida 03 (01)M (00)P (02)C
Morte sem assistência (encontrado(a) morto(a)) 01 (00)M (00)P (01)C
Subtotal: 04
TOTAL GERAL: 377
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Gráfico 2.1 – Sintomas e sinais relativos ao aparelho respiratório e circulatório (2009).
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Gráfico 2.3 – Sinais e sintomas relativos ao abdome, aparelho digestório (2009).
Gráfico 2.4 – Sinais e sintomas relativos à pele e ao tecido subcutâneo (2009).
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Gráfico 2.5 – Sinais e sintomas relativos ao sistema nervoso voluntário e osteomuscular (2009).
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Gráfico 2.7 – Sinais e sintomas gerais ou mal definidos (2009).
















Outros sintomas e sinais gerais: HD- Hipoglicemia (12) e Gripe comum e H1N1 (11)
Choque não classificado em outra parte
Hemorragia não classificada em outra parte
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Gráfico 2.9 – Lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas
externas (2009).
Gráfico 2.10 – Causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade (2009).
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Tabela 3. Eventos Registrados a bordo a Bordo no Ano de 2010.
No. de Casos (1) Responsável (2)
Sintomas e sinais relativos ao aparelho respiratório e circulatório
Dor de garganta 00
Tosse persistente 01 (01)M (00)P (00)C
Anormalidades na respiração (aumento da frequência e/ou dificuldade respiratória) 20 (12)M (06)P (02)C
Sangramento originado das vias respiratórias 00
Dor no peito 27 (26)M (00)P (01)C
Anormalidades dos batimentos cardíacos (frequência, regularidade) 06 (05)M (00)P (01)C
Valor anormal da pressão arterial sem antecedentes conhecidos 03 (00)M (03)P (00)C
Valor anormal da pressão arterial com antecedentes conhecidos 76 (76)M (00)P (00)C
Outros: Suspeita deTrombose 02 (00)M (02)P (00)C
Subtotal: 135
Sintomas e sinais relativos ao abdome e ao aparelho digestório
Náuseas e vômitos 27 (16)M (11)P (00)C
Diarréia 09 (05)M (04)P (00)C
Dor abdominal e pélvica 24 (18)M (06)P (00)C
Aspecto anormal das fezes 00
Sangramentos (altos ou baixos) 01 (00)M (01)P (00)C
Outros
Subtotal: 61
Sintomas e sinais relativos ao aparelho urinário
Dor ou dificuldade na micção 01 (01)M (00)P (00)C
Aspecto anormal na urina 00
Outros: Hipótese diagnóstica Crise Renal 03 (03)M (00)P (00)C
Subtotal: 04
Sintomas e sinais relativos à pele e ao tecido subcutâneo
Eritema e outras erupções cutâneas não específicadas 11 (11)M (00)P (00)C
Cianose 03 (02)M (00)P (01)C
Palidez 00
Rubor 00
Equimoses e hematomas espontâneos (não traumáticos) 00
Outros: Vesículas bolhosas HD - Catapora 01 (01)M (00)P (00)C
Subtotal: 15
Sintomas e sinais relativos aos sistemas nervoso voluntário e osteomuscular
Movimentos involuntários anormais localizados 00
Convulsões generalizadas 21 (19)M (02)P (00)C
Diminuição ou perda da mobilidade 00
Tonteira e vertigens 02
Anormalidades da coordenação motora (incluindo marcha e mobilidade) 02 (01)M (00)P (01)C
Outros 00
Subtotal: 25
Sintomas e sinais relativos a cognição, percepção, estado emocional e
comportamento
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Ansiedade imotivada 29 (22)M (04)P (03)C
Agitação e inquietação 01 (01)M (00)P (00)C
Pânico 02 (00)M (01)P (00)C
Hostilidade e violência física 01 (00)M (00)P (01)C
Comportamento estranho e inexplicável 00
Desorientação não especificada 00
Alterações nos sentidos (percepções) não especificadas 00
Alucinações não especificadas 00
Hipersonolência, estupor 00
Coma não especificado 00
Outros
Subtotal: 33
Sintomas e sinais gerais ou mal definidos
Dor não especificada (generalizada) 01 (00)M (01)P (00)C
Mal estar, fadiga 11 (11)M (00)P (00)C
Febre 13 (10)M (03)P (00)C
Sincope e colapso 73 (67)M (00)P (06)C
Choque não classificado em outra parte 00
Hemorragia não classificada em outra parte 03 (01)M (00)P (02)C
Outros sintomas e sinais gerais
Subtotal: 101
Dores em geral
Cefaléia 22 (03)M (19)P (00)C
Dor de dentes 01 (01)M (00)P (00)C
Dor nos olhos 01 (00)M (01)P (00)C
Dor nos ouvidos 05 (00)M (05)P (00)C
Dor cervical 00
Dor dorsal/lombar/sacral. 00
Dor na coluna 01 (00)M (01)P (00)C
Dor nos menbros superiores e inferiores 02 (00)M (02)P (00)C




Lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas
Traumatismo da cabeça 02 (00)M (01)P (01)C
Traumatismo do pescoço 00
Traumatismos do tórax 00
Traumatismos dorsais 00
Traumatismo dos ombros 00
Traumatismos dos membros superiores 02 (01)M (00)P (01)C
Traumatismo do abdome / pelve 00
Traumatismos lombares e sacrais 00
Traumatismos dos quadris 00
Traumatismos dos membros inferiores 05 (02)M (00)P (03)C
Traumatismos envolvendo múltiplas regiões do corpo 00
Efeito da penetração de corpo estranho através de orifício natural 00
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Queimaduras e corroções 03 (00)M (03)P (00)C
Geladuras 00
Intoxicação por medicamentos 02 (01)M (00)P (01)C
Intoxicação por substâncias biológicas (toxinas e outros) 00
Intoxicação por substâncias de origem não medicinal (drogas e outras) 00
Outros: Ferimentos abertos em dedo,cabeça,nariz,perna 04 (00)M (01)P (03)C
Subtotal: 18
Causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade
Morte súbita, testemunhada, de causa desconhecida 07 (03)M (00)P (04)C
Morte sem assistência (encontrado(a) morto(a)) 01 (00)M (00)P (01)C
Subtotal: 08
TOTAL GERAL: 434
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Gráfico 3.1 – Sintomas e sinais relativos ao aparelho respiratório e circulatório (2010).
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Gráfico 3.3 – Sintomas e sinais relativos ao aparelho urinário (2010).
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Gráfico 3.5 – Sintomas e sinais relativos sistema nervoso voluntário e osteomuscular (2010).
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Gráfico 3.7 – Sintomas e sinais gerais ou mal definidos (2010).
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Gráfico 3.9 – Sinais e sintomas relativos a lesões, envenenamentos e algumas outras consequências
de causas externas (2010).
Gráfico 3.10 – Causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade (2010).
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Tabela 4 - Urgências e Emergências Médicas a Bordo no Ano de 2011.
No. de Casos (1) Responsável (2)
Sintomas e sinais relativos ao aparelho respiratório e circulatório
Dor de garganta 0 00(M)  0(C) 0(P)
Tosse persistente 0 00(M)  0(C) 0(P)
Anormalidades na respiração (aumento da frequência e/ou dificuldade respiratória) 25 18(M)  4(C) 3(P)
Sangramento originado das vias respiratórias 0 00(M)  0(C) 0(P)
Dor no peito 22 18(M) 3(C) 1(P)
Anormalidades dos batimentos cardíacos (frequência, regularidade) 2 02(M) 0(C) 0(P)
Valor anormal da pressão arterial sem antecedentes conhecidos 20 20(M) 0(C) 0(P)
Valor anormal da pressão arterial com antecedentes conhecidos 40 39(M) 0(C) 1(P)
Outros: HD – Acidente vascular encefálico / Pleuresia 8 08(M) 0(C) 0(P)
Subtotal: 117
Sintomas e sinais relativos ao abdome e ao aparelho digestório
Náuseas e vômitos 42 38(M) 4(C) 0(P)
Diarréia 4 04(M) 0(C) 0(P)
Dor abdominal e pélvica 37 36(M) 1(C) 0(P)
Aspecto anormal das fezes 0 00(M)  0(C) 0(P)
Sangramentos (altos ou baixos) 2 02(M)  0(C) 0(P)
Outros: HD – Infecção intestinal/nfecção estomacal/Desidratação 5 05(M)  0(C) 0(P)
Subtotal: 90
Sintomas e sinais relativos ao aparelho urinário
Dor ou dificuldade na micção 2 02(M)  0(C) 0(P)
Aspecto anormal na urina 0 00(M)  0(C) 0(P)
Outros: HD- Crise Renal/Infecção urinária 13 13(M)  0(C) 0(P)
Subtotal: 15
Sintomas e sinais relativos à pele e ao tecido subcutâneo
Eritema e outras erupções cutâneas não específicadas 0 00(M)  0(C) 0(P)
Cianose 0 00(M)  0(C) 0(P)
Palidez 5 00(M)  5(C) 0(P)
Rubor 0 00(M)  0(C) 0(P)
Equimoses e hematomas espontâneos (não traumáticos) feridas nas pernas 1 00(M)  1(C) 0(P)
Outros: Alergias 5 05(M)  0(C) 0(P)
Subtotal: 11
Sintomas e sinais relativos aos sistemas nervoso voluntário e osteomuscular
Movimentos involuntários anormais localizados 0 00(M)  0(C) 0(P)
Convulsões generalizadas 17 17(M)  0(C) 0(P)
Diminuição ou perda da mobilidade 3 00(M) 3(C) 0(P)
Tonteira e vertigens 1 00(M)  0(C) 1(P)
Anormalidades da coordenação motora (incluindo marcha e mobilidade) 2 02(M)  0(C) 0(P)
Outros: Dificuldade na fala 2 01(M)  1(C) 0(P)
Subtotal: 25
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Sintomas e sinais relativos a cognição, percepção, estado emocional e comportamento
Ansiedade imotivada 16 14(M)  1(C) 2(P)
Agitação e inquietação 2 02(M)  0(C) 0(P)
Pânico 3 03(M)  0(C) 0(P)
Hostilidade e violência física 0 00(M)  0(C) 0(P)
Comportamento estranho e inexplicável 1 00(M)  1(C) 0(P)
Desorientação não especificada 0 00(M)  0(C) 0(P)
Alterações nos sentidos (percepções) não especificadas 0 00(M)  0(C) 0(P)
Alucinações não especificadas 0 00(M)  0(C) 0(P)
Hipersonolência, estupor 0 00(M)  0(C) 0(P)
Coma não especificado 0 00(M)  0(C) 0(P)
Outros: Medo de voar 3 03(M)  0(C) 0(P)
Subtotal: 25
Sintomas e sinais gerais ou mal definidos
Dor não especificada (generalizada) 0 00(M)  0(C) 0(P)
Mal estar, fadiga 28 23(M)  4(C) 1(P)
Febre 17 17(M)  0(C) 0(P)
Sincope e colapso 91 83(M)  8(C) 0(P)
Choque não classificado em outra parte 0 00(M)  0(C) 0(P)
Hemorragia não classificada em outra parte (nasal) 3 02(M)  1(C) 0(P)
Outros sintomas e sinais gerais: HD - Hipoglicemia 8 08(M)  0(C) 0(P)
Subtotal: 147
Dores em geral
Cefaléia 7 06(M)  1(C) 0(P)
Dor de dentes 1 01(M)  0(C) 0(P)
Dor nos olhos 2 01(M)  1(C) 0(P)
Dor nos ouvidos 1 01(M)  0(C) 0(P)
Dor cervical 0 00(M)  0(C) 0(P)
Dor dorsal 0 00(M)  0(C) 0(P)
Dor lombar / sacral 2 02(M)  0(C) 0(P)
Dor nos menbros superiores e inferiores 2 01(M)  0(C) 1(P)
Dores articulares generalizadas 0 00(M)  0(C) 0(P)
Dor mamária 0 00(M)  0(C) 0(P)
Outras: Dor na nuca 1 00(M)  0(C) 1(P)
Subtotal: 16
Lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas
Traumatismo da cabeça 1 01(M)  0(C) 0(P)
Traumatismo do pescoço 0 00(M)  0(C) 0(P)
Traumatismos do tórax 0 00(M)  0(C) 0(P)
Traumatismos dorsais 0 00(M)  0(C) 0(P)
Traumatismo dos ombros 0 00(M)  0(C) 0(P)
Traumatismos dos membros superiores 0 00(M)  0(C) 0(P)
Traumatismo do abdome / pelve 0 00(M)  0(C) 0(P)
Traumatismos lombares e sacrais 0 00(M)  0(C) 0(P)
Traumatismos dos quadris 0 00(M)  0(C) 0(P)
Traumatismos dos membros inferiores 5 05(M)  0(C) 0(P)
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Traumatismos envolvendo múltiplas regiões do corpo 0 00(M)  0(C) 0(P)
Efeito da penetração de corpo estranho através de orifício natural 0 00(M)  0(C) 0(P)
Queimaduras e corroções 2 01(M)  1(C) 0(P)
Geladuras 0 00(M)  0(C) 0(P)
Intoxicação por medicamentos 5 05(M)  0(C) 0(P)
Intoxicação por substâncias biológicas (toxinas e outros) 3 03(M)  0(C) 0(P)
Intoxicação por substâncias de origem não medicinal (drogas e outras) 0 00(M)  0(C) 0(P)
Outros: Ferimentos abertos em dedo,cabeça,nariz,perna 4 04(M)  0(C) 0(P)
Subtotal: 20
Causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade
Morte súbita, testemunhada, de causa desconhecida 5 05(M)  0(C) 0(P)
Morte sem assistência (encontrado(a) morto(a))
Subtotal: 5
TOTAL GERAL: 466
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Gráfico 4.1 – Sintomas e sinais relativos ao aparelho respiratório e  circulatório (2011).
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Gráfico 4.3 – Sintomas e sinais relativos ao aparelho urinário (2011).
Gráfico 4.4 – Sintomas e sinais relativos à pele e ao tecido subcutâneo (2011).
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Gráfico 4.5 – Sintomas e sinais relativos ao sistema nervoso voluntário e osteomuscular (2011).
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Gráfico 4.7 – Sintomas e sinais gerais ou mal definidos (2011).
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Gráfico 4.9 – Sinais e sintomas relativos a lesões, envenenamentos e algumas outras consequências
de causas externas (2011).
Gráfico 4.10 – Causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade (2011).
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Observa-se que, confirmando o senso-comum, diversos autores
mencionados reconhecem que o transporte em equipamentos aéreos constitui
espaços dotados de características peculiares, ora facilitando, ora dificultando o
atendimento a necessidades básicas do ser humano. Por este motivo, a segurança
de voo não raro assume tal importância que se superpõe a cuidados a agravos de
saúde de passageiros. Portanto, a aviação civil é objeto de uma série de normas
legais e o pessoal que presta serviços aos passageiros deve ser treinado
continuamente para exercer, além de suas funções típicas de tripulantes, atividades
para as quais competências específicas são relevantes, em sua formação
profissional, destacando-se o cuidado à saúde dos embarcados.
Assim, a presente discussão encontra-se focada nos aspectos legais
pertinentes e na educação constante dos comissários de voo, tomando-se como
exemplo de demandas quatro anos de relatos levantados em uma empresa
nacional de aviação civil.
A consulta aos documentos legais resultou em um processo árido de
pesquisa, permitindo afirmar que a legislação vigente sobre o sistema viário civil
brasileiro (inclusive abrangendo a formação de pessoal para atuação no mesmo)
nem sempre é clara, o que pode gerar mais de uma interpretação, considerando-se
sobretudo as mudanças temporais, de caráter não apenas técnico, mas político.
Chama à atenção o fato de que, mesmo estando envolvidos aspectos educacionais,
o Ministério da Educação não seja incluído na organização e regulamentação do
processo. A título de exemplo: os pilotos e os demais tripulantes com mais
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responsabilidade poderiam ser obrigatoriamente formados em uma graduação do
tipo “curso sequencial” 1, não apenas para aprimorar seu desempenho, mas para
transformá-los em elementos multiplicadores da formação.  Embora esta seja uma
tendência incipiente em nosso meio, por enquanto, apenas envolve o pessoal do
“cockpit”, não havendo obrigatoriedade na certificação formal dos que exercem
outros tipos de responsabilidade a bordo (incluindo, por exemplo, comissários
chefes, dentre outros).  É claro que tal fato implicaria em decisões políticas das
empresas (estabelecendo inclusive um plano de carreira), mas também demandaria
um levantamento cuidadoso e permanente de necessidades de formação,
apontando para as competências desejadas no exercício cotidiano de tais
profissionais.
Como foi anteriormente visto, a formação dos profissionais tem como marco
o Regulamento da ANAC, declaradamente inspirado em órgãos e procedimentos
internacionais e pode ser considerado como relativamente “simples” (principalmente
antes do ingresso nas empresas de aviação), frente às responsabilidades que o
profissional irá exercer.  Uma vez tendo frequentado um curso livre e após ter sido
aprovado em prova de questões de escolha simples (sendo 20 das 80 dedicadas à
saúde humana, indo desde sintomas vagos até eventos traumáticos secundários a
acidentes...), o candidato torna-se legalmente apto a pleitear uma colocação
profissional em uma empresa de transporte aéreo civil. A responsabilidade principal
no aprofundamento e na atualização recai sobre a empresa e, por vezes, o próprio
1 Os Cursos Sequenciais são previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  Maiores
explicações a respeito dos mesmos em: <http://www.inf.ufrgs.br/mec/ceeinf.sequencial.html>.
Acesso em:  realizada em 12 de setembro de 2012.
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funcionário (que busca seu aprimoramento em outros cursos – raramente
vinculados à aviação, mas ao suporte básico de vida, dentre outros).
Outro desdobramento desta realidade é a inexistência de órgãos tais como
Conselhos Profissionais, cujo escopo esteja mais voltado para a
formação/certificação dos trabalhadores, em detrimento dos aspectos inerentes às
legislações e certificações técnicas.
Desta forma, considerando-se a responsabilidade direta das empresas
empregadoras em prover a atualização de seus comissários, os programas
deveriam ser planejados a partir de demandas de atuação (conteúdos) e das
vertentes pedagógicas de formação para o trabalho (figuras 6 e 7).
Figura 6: O acompanhamento das necessidades no planejamento de conteúdos
dos cursos periódicos de capacitação
A falta de um sistema de coleta dos casos ocorridos a bordo, inviabiliza tal
efeito, como evidenciado por um artigo escrito em 2009 publicado com o nome de:
In-Flight medical emergencies: time for a registry?, que correlaciona, junto com
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outros estudos ali citados, as ocorrências de emergências médicas a bordo a
necessidade de se chamar médico voluntário.  O estudo mostra que a falta de um
registro central tornou difícil conduzir as pesquisas da verdadeira incidência dos
eventos a bordo, uma vez que não havia uma padronização nas exigências da
elaboração dos relatórios emanados do atendimento médico e muito menos do que
foi realizado pela tripulação, assim como, da terminologia a ser utilizada.  Neste
mesmo aspecto, Ruskin (2009) apresentou a oportunidade de realizarem-se
pesquisas, que poderiam complementar o trabalho já realizado nos EUA, trazendo
inquestionável beneficio para as empresas aéreas, para os pesquisadores
aeroespaciais e para os passageiros.
A título de exemplo, são utilizados os dados coletados pelos relatórios.  A
leitura dos eventos relatados utilizando-se a CID-10 possibilitou, como já observado,
uma maior uniformidade no “diagnóstico” de manifestações observadas a bordo.
Certamente o uso mais frequente das categorias elencadas poderá resultar em um
instrumento mais preciso, mais simples e mais útil.  Não temos dúvidas, porém, em
afirmar que este deverá integrar o rol de conteúdos programados nas atividades
periódicas de capacitação, observando-se a aceitabilidade e a forma com que as
tripulações irão (ou não) utilizar as categorias, organizando-as em dimensões da
competência profissional.  A validade desse instrumento poderá ser apreciada,
dentre outras formas, pela evolução da qualidade dos relatórios preenchidos,
servindo também para identificar os eventos a bordo e  gerar, com isso, estatísticas
sobre os atendimentos as urgências e emergências médicas observados,
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agregando significado em sua aprendizagem, isto é, ocorrendo no tempo em que o
movimento epidemiológico dos casos ocorridos a bordo se manifestam.
Os resultados qualitativos, sempre que possível, foram analisados por
proximidade de sentidos, em um processo denominado Análise Temática. Cabe
ressaltar que em sala de aula, informalmente, os comissários declaram à
pesquisadora que nem sempre enviam os relatórios de atendimentos realizados por
eles, sendo que muitos acham que só devem enviar os relatórios cuja presença
médica tenha sido consignada.
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Tabela 5: Amostragem das incidências das emergências e urgências a bordo das
aeronaves em voos nacionais e internacionais, dos atendimentos
médicos nos anos de 2008, 2009, 2010 e 2011.
Observa-se que as afecções relacionadas ao aparelho respiratório e
circulatório assumem uma posição de destaque, sendo que as categorias em ordem
decrescente são em primeiro lugar as relacionadas com o valor anormal da pressão
arterial com antecedentes conhecidos (hipertensão/hipotensão). Este achado é
previsível, pois a prevalência destas em terra tem apresentado notado aumento.
Soma-se a este evento o estresse emocional do próprio voo e da aeronave, que
podem facilitar o aparecimento de inúmeros males.  Seguem-se as anormalidades
Adaptação da CID 10 2008 2009 2010 2011
(A) Relativos ao aparelho respiratório e
circulatório
113 casos 121 casos 135 casos 117 casos
(B) Relativos ao abdome e aparelho digestório. 84 casos 53 casos 61 casos 90 casos
(C)  Relativos ao aparelho urinário. 07 casos 01 casos 04 casos 15 casos
(D)  Relativos à pele e tecido subcutâneo. 08 casos 12 casos 15 casos 11 casos
(E) Relativos ao sistema nervoso voluntário e
osteomuscular.
16 casos 13 casos 25 casos 25 casos
(F) Relativos a cognição, percepção,estado
emocional e comportamento.
23 casos 31 casos 33 casos 25 casos
(G) Sintomas e Sinais gerais e mal definidos. 88 casos 103 casos 101 casos 147 casos
(H) Dores em geral. 13 casos 22 casos 34 casos 16 casos
(I) Relativos a lesões, envenenamento e
algumas outras conseqüências de causas
externas.
13 casos 17 casos 18 casos 20 casos
(J) Causas mal definidas e desconhecidas de
mortalidade.
03 casos 04 casos 08 casos 05 casos
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respiratórias, com o aumento da frequência ou a dificuldade para respirar.  Pode-se
relacionar a este evento à hipóxia relativa da cabine, cuja pressurização em média
varia ao equivalente de 6.000 a 8.000 pés, tornando o ambiente rarefeito em
oxigênio.  Aparentemente esta altitude não deveria trazer nenhum transtorno, porém
pessoas sensíveis a pequenas alterações ou que já apresentem em terra alguma
anormalidade em sua saúde, neste contexto, podem manifestar agravos à saúde,
lembrando que o próprio emocional poderia também interferir nestes parâmetros
vitais; a terceira categoria é representada pela dor no peito. Neste aspecto, a
triagem em terra, previamente ao embarque, acrescenta, de acordo com padrões
internacionalmente adotados, informações para eventuais ocorrências a bordo.
O segundo grande grupo de incidência é o relativo aos sinais e sintomas
gerais e mal definidos, aonde encontramos a síncope ou colapso com a maior
incidência, seguindo-se a febre, o mal estar e a fadiga. A terceira refere-se à
categoria: “relativos ao abdome e aparelho digestório”, destacando-se náuseas e
vômitos, seguidos por dor abdominal, pélvica e diarréia.
Um estudo (mais aprofundado e continuado) será certamente uma fonte
legítima e operacional para a construção mais pormenorizada de desempenhos
(expressões de competências) do comissário de voo, na atenção à saúde dos
usuários.  Para tal, é necessário o concurso dos aportes educacionais propriamente
ditos, apresentados no Referencial Teórico deste trabalho, relacionados sobretudo a
estratégias de ensino-aprendizagem e avaliação, contidas no tópico “Currículo”.
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Figura 7: O estudo das tendências de ensino-aprendizagem e avaliação
como subsídios às atividades de planejamento do processo
contínuo de capacitação da tripulação.
Um currículo com tais características representará um patrimônio da
empresa, construído a partir de sua própria realidade constituindo-se inclusive de
um diferencial mercadológico de serviços oferecidos aos potenciais usuários dos
mesmos.
Estas considerações, neste momento, não parecem ser a realidade em
nosso país, como demonstrado na análise da qualidade (especificidade,
objetividade e resolutividade) dos próprios relatórios preenchidos pelos tripulantes.
Na verdade, o resultado não surpreende. Parece inexistir o necessário diálogo
entre a literatura especializada a respeito de educação e a aprendizagem de
adultos, permeando através da fala de vários autores assuntos como metodologias
problematizadoras, sendo estas últimas particularmente destacadas, uma vez que
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se trata da aprendizagem na e para a prática, no contexto da aprendizagem
significativa.
Por outro lado, o profissional que não é reconhecido como capaz de realizar
mesmo que seja um diagnóstico simples (sintomático isolado ou no máximo
sindrômico) tende a transferir responsabilidades para “algum médico presente a
bordo”, muitas vezes limitando-se ao preenchimento de um simples formulário.
Ainda mais grave: não havendo avaliação consequente de aprendizagem ou do
processo (aqui incluindo os resultados), estes fatos passam como se não
existissem, para a empresa, e para o usuário em geral, alterando potencialmente a
imagem do profissional frente a sua importância quanto à sua atividade como
agente de segurança e cuidador.
Este parece ser um caminho encorajador, ainda que consideremos as
empresas que centralizam profissionais com conhecimento para condutas
inesperadas, que são acessadas por via rádio e assumem totalmente o
encaminhamento dos eventos, retirando das empresas, inclusive, a
responsabilidade de resolver, ao menos em um nível inicial, os problemas relatados.
Com efeito, é necessária capacitação humana para o diagnóstico inicial – que
representa, em si, o início da tomada de decisão – em espaços que lhe são
próprios, tal como é o caso de uma aeronave deslocando-se a milhares de pés de
altura...
Ficou claro pela análise dos relatórios que os conteúdos dos cursos também
não parecem ter tomado integralmente as necessidades dos profissionais como
objeto de aprendizagem e desenvolvimento de competências, com desempenhos
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descritos, objetivados e avaliados.  Em uma analogia com o processo de educação
escolar (de graduação, por exemplo), a pouca sistematização inviabiliza o
preconizado por Harden (2002): “Resultados de aprendizagem são declarações
amplas do que é obtido e avaliado ao final de um curso de estudos.” O autor
ressalta, dentre outros aspectos, a facilidade de planejamento educacional (ensino,
aprendizagem e avaliação) resultante destas estratégias, enfatizando a avaliação
como indicador da existência, em que grau da aprendizagem, para além da
intencionalidade de ensinar.
Outro aporte teórico para a discussão advém de Nóvoa (1991), segundo o
qual o adulto aprende se perceber significado, ou seja, relação com algum aspecto
de interesse de sua existência.  Desta maneira, a educação de adultos e
continuada, deverá trazer para o comissário a inserção de dois grandes grupos que
o mesmo autor denominou de estruturantes e de construtivistas, o primeiro
organizado a partir da lógica da razão científica e técnica que poderia ser aplicada a
diversos profissionais, o segundo, da reflexão contextualizada montando
dispositivos para a formação continuada, visando uma regulação permanente das
práticas e do processo de trabalho e ainda afirmou que as estratégias para a
formação continuada não devem seguir uma única direção, devem ser hibridas para
servir a diferentes contributos teóricos.
O não conhecimento destes distintos modelos pode levar o profissional a
práticas unidirecionais, com redução de oportunidades de aprendizagem e de
aquisição de habilidades para o atendimento aos agravos a saúde dos passageiros,
este fato, nos mostra um modelo exaustivamente usado no passado “o de
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repetição”, inserido no contexto educacional nas escolas de aviação civil e
treinamentos nas empresas aéreas.
A exemplo do já descrito acima em março de 2008, a revista “Resuscitation
official journal of the European resuscitation council”, publicou um estudo realizado
em 2007 com tripulantes de cabine que, tendo realizado a manobra simulada de
ressuscitação cardiopulmonar (RCP) e o uso do desfibrilador (DEA), ao refazer a
mesma, após doze meses, apresentavam no domínio psicomotor, falhas, enquanto
que na avaliação teórica a resposta era positiva.  Tal resultado lembrava muito a
experiência empírica junto ao comissário de bordo presente nas empresas aéreas
brasileiras, nos procedimentos de primeiros socorros e cuidados médicos, como
demonstrado pelos autores MAHONY, et al., 2008, em tradução livre:
“O estudo foi conduzido para investigar a retenção de condutas frente a paradas
cardíacas e o uso do desfibrilador automático, conhecimentos sobre primeiros
socorros e níveis percebidos de confiança para uma amostra de 35 tripulantes de
cabine repetido 12 meses após a formação continuada (…). Os resultados deste
estudo indicaram que a tripulação de cabine pode não ter níveis de competência
suficientemente elevados para cuidar adequadamente de uma parada cardíaca.  Isto
sugere que modalidades existentes de treinamento de tripulantes ainda sejam
insuficientes.”
O descrito na pesquisa acima vem ao encontro do que Veiga (2005), em sua
dissertação de mestrado apresentada a UNIFESP (Universidade Federal de São
Paulo) discutiu, a respeito de competências profissionais para médicos e
enfermeiros do SAMU-SP, que ressaltou as dificuldades que os profissionais
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apresentavam na incorporação das habilidades já treinadas.  Este fato nos remonta
ao futuro dos profissionais que lidam de maneira similar com a vida das pessoas.
Entende-se que uma avaliação mais exigente da aprendizagem, pelos participantes,
possa acrescentar mais eficácia à formação de tripulantes de cabine, porém, a
presença de outros fatores podem exercer interferências no desempenho dos
mesmos, pois cada indivíduo aprende de maneira diferente.  No entanto, a visão do
inesperado e a incerteza da presença de um profissional com formação em saúde
que possa agregar habilidades para a recuperação e o bem estar do passageiro
talvez esteja favorecendo a diminuição dos domínios já estudados por esta
pesquisa, ainda mais se recordarmos que o (APH) Atendimento Pré-Hospitalar
muitas vezes é ensinado como um exercício impessoal e despersonalizado, no que
toca à vítima, com o intuito questionável de “preservar o socorrista”.
Notou-se que é de suma importância refletir sobre os intervalos entre as
revalidações subsequentes à sua entrada na empresa, tomando a normatização da
IATA, como referente ao tempo máximo, mas não obrigatoriamente ideal, naquele
momento e/ou naquela empresa.  Este fato provavelmente irá fornecer suporte
técnico, profissional e pessoal a este profissional que não é, em sua essência, da
área da saúde, mas que tem a responsabilidade e o dever de apresentar
proficiência no atendimento à saúde dos embarcados.
Nos parágrafos anteriores, observamos que as áreas da aviação e de
prestação de cuidados à saúde caminharam historicamente em paralelo.  Isto talvez
ocorra porque ambas demandam uma complexa tecnologia, ou ainda, pela
responsabilidade com a vida daqueles que dependem do ambiente hospitalar, em
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consonância com o das aeronaves.  Esta justaposição foi discutida por Doucette
(2006), que afirma que ambos os contextos são altamente técnicos, com a interação
do homem e da máquina determinando os resultados desejados.
O mesmo autor conclui que a área de cuidados à saúde tem muito a
aprender com a aviação, no que tange à cultura da segurança e da minimização de
erros, considerando-se que a formação de enfermeiros e médicos valoriza
geralmente a autonomia dos profissionais, enquanto que a aviação tende a
desenvolver especificamente o trabalho em equipe.  Contudo, sabe-se que ainda
existem barreiras a serem transpostas, destacando-se a relutância em admitir erros,
os sentimentos de invulnerabilidade e a falta de padronização das comunicações,
na área da saúde.
Certamente a aviação e os sistemas já implementados na área da saúde
tenham muito a apreender um com o outro e este é um fato de total relevância, pois
ao observar-se e comparar-se o desenvolvimento e a proficiência laborativa entre o
contexto educacional na aviação e na saúde, estaremos identificando mais
rapidamente as deficiências que atuam no comportamento de ambas às áreas
frente ao atendimento pré-hospitalar (APH) das emergências e urgências em terra
(SAMU e Resgate) e no ar (comissários de voo).
Entretanto, Veiga (2005), em seu trabalho, mostra que não é privilégio
apenas do ensino para comissários de bordo apresentarem dificuldades quanto a
tais atendimentos e cursos realizados neste sentido, relatando que é usual mesmo
para os profissionais da área da saúde como enfermeiros e médicos e que dedicam
a sua atuação profissional ao atendimento de urgências e emergências (SAMU)
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necessitarem complementar e ampliar seu aprendizado em cursos externos ao seu
ambiente de trabalho, por “iniciativa e custeio próprio no sentido de suprir as
lacunas de formação” (p.9 e 10).
A mesma autora relata as evidências de que tais cursos importados de outros
países como os do Colégio Americano de Cirurgiões - American College of
Surgeons e pela Associação Americana do Coração - American Heart Association,
nem sempre condizem com a nossa realidade, trazendo a necessidade de se
adaptar os procedimentos para a formação dos profissionais da área da saúde e
leigos, fato este também observado nos treinamentos de APH realizados na aviação
civil brasileira, em cursos ministrados em empresas que compõem esse sistema.
As escolas de aviação civil, formadoras iniciais deste profissional, em sua
maioria, preparam-no apenas para a realização de uma prova teórica e baseiam-se
nos cursos e procedimentos já citados, porém, esse modelo não permite que haja
uma perspectiva de aprofundamentos educacionais, comparando-se aos espaços
considerados tradicionalmente como lócus da produção do conhecimento e práticas
para o desenvolvimento do individuo.
No caso ora estudado, poderíamos pensar em escolas avançadas de voo
(possivelmente ligadas a instituições formadoras mais tradicionais, tais como
universidades ou centros universitários), que teriam setores especializados no
atendimento à saúde, incluindo inclusive atividades de pesquisa. Talvez o formato
atual dificulte a busca pelo comissário de voo por novas informações, uma vez que
as atividades de formação são estanques e com prolongadas lacunas temporais.
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Sabe-se que, cada vez mais, se faz necessário conscientizar e capacitar
leigos nos primeiros elos da cadeia de sobrevida, segundo afirmação de Canesin et
al. (2005). Em artigo escrito sobre a campanha “Tempo é Vida”, expressa a
necessidade de se educar os profissionais de saúde e a comunidade em geral para
os procedimentos de suporte básico de vida e acesso público à desfibrilação
automática cardíaca, para que prontamente sejam realizados, já que tais medidas
são amplamente desempenhadas em outros países, diminuindo o número de óbitos
e sequelas na população em geral.
O reflexo desta situação aparece também no profissional comissário de
bordo, que muitas vezes, em sala de aula deixa transparecer suas preocupações
para com o aprendizado dos primeiros socorros, dizendo que a responsabilidade de
atuar em uma emergência ou urgência médica a bordo requer, por parte deles, cada
vez mais atenção e conhecimento, visto que tem aumentado e muito, o número de
ocorrências médicas e de seus respectivos atendimentos no seu cotidiano
profissional e pessoal.
No mundo globalizado, cada vez mais pessoas estarão usando o transporte
aéreo, pelos mais variados motivos.  Um estudo denominado Future Traveller
Tribes 2020 identificou as quatro principais “tribos” que irão compor o perfil dos
viajantes do futuro.  Esse relatório foi realizado pela consultoria Global Henley
Centre Headlight Vision (HCHLV) e um grupo de TI para o mercado de viagens e
turismo denominado de Amadeus. Os grupos mencionados são:
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1. Global executives: a “elite” dos viajantes de negócios; virão
predominantemente de mercados emergentes como Brasil, Rússia, Índia e
China.
2. Active Seniors: serão ricos, saudáveis e bem dispostos viajantes entre 50 e
80 anos, que viajarão com o propósito de lazer e cultura. O estudo fala que
durante a jornada sensores poderiam monitorar níveis de Stress e a saúde
deste passageiro.
3. Comospolitan Commuters: pessoas que moram em uma cidade e
trabalham em outras localidades.
4. Global Clans: Pessoas que usarão o transporte aéreo com mais frequência
para visitar parentes que moram em outros países, devido ao crescente
número de imigrantes e à globalização.
Segundo estas possibilidades, pela primeira vez se reúnem as principais
macro-tendências, mostrando as mudanças no comportamento dos consumidores e
no desenvolvimento de novas tecnologias.  Tal fato significa que pessoas e
organismos vinculados ao objeto estudado deverão elaborar novas estratégias, em
tese, em no máximo quinze anos, para dar conta da explosão de mudanças e de
quebra de paradigmas na aviação. O estudo coloca o Brasil como um dos focos
principais para esta mudança.
O texto citado acima abre a possibilidade de que, nas novas aeronaves, haja
sistemas de videoconferência para que um médico em local apropriado e a
distância possa examinar e até medicar um passageiro. Um exemplo de sistema
similar é denominado Medical Advisory Services - MedLink (MedAire – An
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International SOS Company) e é utilizado por algumas companhias aéreas no
mundo.
Debateu-se nestes últimos trechos do trabalho, o passado, o presente e o
futuro, do atendimento à saúde de seres humanos trafegando em aparatos que
dispõem de uma das mais avançadas tecnologias do planeta.
O crescimento atual e esperado do transporte aéreo no mundo, e em
particular no Brasil, requer reformulações educacionais que extrapolem aspectos
técnicos, que valorizem o papel do tripulante, que tragam o sucesso ao final dessa
extensa e complexa cadeia em expansão, atendendo não apenas ao crescente
número de passageiros, mas também os agravos à saúde dos embarcados, no
intuito de manter-se a qualidade e o valor agregado à seleção, pelo consumidor, de




O transporte aéreo civil constitui, em diversas aspectos, uma área particular do
conhecimento humano.  Além do campo da tecnologia, as peculiaridades do cuidado
integral aos seres humanos envolvidos na situação – mormente o passageiro – exige
uma atenção específica, que deve ser suprida pela formação adequada dos
profissionais responsáveis por esta interface homem-espaço. Estes são os
comissários de voo, que detém muito mais atribuições do que aquelas relacionadas
ao conforto dos usuários, abrangendo inclusive sua segurança, como coletividade, e o
atendimento a eventuais agravos à saúde passíveis de ocorrer em intervalos de
tempo progressivamente maiores, dadas as possibilidades tecnológicas.
No cuidado a passageiros enfermos, o comissário de bordo detém, dentre suas
atribuições, a de ser um educador, não apenas das vítimas mas dos socorristas
voluntários, tais como médicos embarcados.
Contudo, em nosso país, a legislação a respeito destes tópicos é
complexamente intrínseca. Entretanto, os depoentes transparecem sua formação
ainda em construção legal e prática, sobretudo quando são consideradas questões
históricas, econômicas e políticas havidas em nosso meio nas últimas décadas.  A
utilização de normas e procedimentos construídos em e para outros contextos
geográficos expressa a ausência de um campo de estudo e trabalho voltado para a
realidade de nosso país, onde, aliás, a demanda pelo transporte aéreo é elevada e a
tecnologia faz par com outras nações. No Brasil, como em outros países, ganha força
a medicina aeroespacial, que certamente em muito contribuirá com a formação dos
recursos humanos envolvidos na aviação civil.
Muitos são os pontos nevrálgicos do processo. A tibieza da regulamentação
deixa lugar para que cada empresa, na dependência do quanto pretenda investir,
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organize, ministre e (eventualmente) avalie os processos educativos continuados aos
quais deve ser submetido o pessoal de bordo, aqui considerados os cuidados à saúde
dos aerotransportados.
Tais fragilidades foram expostas pela análise dos mais de mil e seiscentos
relatórios de intercorrências preenchidos durante quatro anos consecutivos, relativos
a agravos à saúde verificados a bordo de aeronaves, em voos comerciais.  Um dos
possíveis passos iniciais na avaliação da demanda que deve nortear os processos
educativos continuados da tripulação referiu-se à utilização da Classificação
Internacional de Doenças (CID-10), considerando-se principalmente as categorias
mais gerais e abrangentes. Além do aprimoramento da Classificação, a avaliação dos
profissionais deve ser, no entanto, continuada, em busca de sua melhor qualificação,
no campo das competências a serem desenvolvidas em processos educacionais.
Com efeito, de forma análoga à da tecnologia aeroespacial, o Brasil dispõe de
conhecimentos (inclusive por produção própria) e experiência no campo da formação
profissional de qualidade, destacando-se aqui as metodologias pedagógicas
problematizadoras voltadas para o adulto, utilizando significativamente os próprios
cenários de atuação profissional como objeto de estudo e mudança.
Finalmente, a tecnologia de apoio a decisões é uma realidade que não parece
ter retorno.  As empresas que, em todo o mundo, atuam neste sentido, certamente
agregarão importância e responsabilidade à qualidade dos resultados, no que diz
respeito não apenas ou sequer principalmente a aspectos legais, mas ao ser humano
e à sua existência saudável, o que valoriza ainda mais a capacitação de pessoal que
possa corretamente alimentar os sistemas de informações e executar procedimentos.
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Neste aspecto, poderíamos parodiar Charles Chaplin, ao dirigir-se aos
trabalhadores de uma indústria: “Não sois máquinas! Homens é o que sois!”.
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Algumas perspectivas futuras
1. Princípios norteadores de um programa de formação de Comissários de Voo no
atendimento pré-hospitalar de agravos à saúde. Aprimoramento e adequação de
programas de formação de comissários de voo no que tange a:
i. Fundamentos educacionais
ii. Conteúdos / núcleos temáticos
iii. Implementação e avaliação (diagnóstico situacional e tomada de decisões)
iv. Inclusão da capacitação como parte de uma política permanente da empresa,
levantando suas necessidades e o seu público, a par da disponibilidade de
tecnologia.
2. Políticas empresariais:
i. Investimentos em formação de recursos humanos




1. ACGME. Toolbox of assessment methods. Version 1.1. 2000.
2. AHA. American Heart Association, BLS - Basic Life Support for
Healthcare Providers, 2006.
3. ALVES, R. O desejo de ensinar e a arte de aprender. São Paulo:
Fundação EDUCAR, 2004.
4. AMADEUS. Amadeus patrocina estudo mundial sobre o perfil e
demandas dos viajantes em 2020: “Future Traveller Tribes 2020”
revela os quatro principais grupos que transformarão o setor de
viagens nos próximos anos. Disponivel em:
<http://www.amadeus.com/br/x53180.html> Acesso em: 24 de julho de
2009.
5. ANAC. Agencia Nacional de Aviação Civil. Manual de procedimentos
de homologação, Interpretação dos regulamentos de certificação de
aeronavegabilidade e de procedimentos da ANAC-GGCP (Policy File),
MPH-150. Original 15 de julho 1993, revisão 03 de 04 de abril de 2008.
Disponível em: < http://www2.anac.gov.br/certificacao/MPR/Textos/MPH-150-003-
P.pdf >. Acesso em: 28 de agosto de 2011.
6. APPLE, M.; Teitelbaum, K. Clássicos John Dewey. Currículo sem
fronteiras, V.1, n.2, pp.194-201, jul-dez, 2001. Disponível em:
<www.curriculosemfronteiras.org 194>. Acesso em: 28 de agosto de
2011.
7. AUSUBEL, D. P. A aprendizagem significativa: a teoria de David
Ausubel.  São Paulo: Moraes, 1982.
118
8. AUSUBEL, D.P. The Acquisition and Retention of Knowledge: a
cognitive view. The Netherlands: Kluver Academic Presses, 2010.
9. BATISTA, N.A. Educação interprofissional em saúde: concepções e
práticas. Caderno FNEPAS, v. 2, n.1, p.25-8, 2012.
10.BECKER, F. Da ação à operação: o caminho da aprendizagem em
J. Piaget e P. Freire. 3ª. Ed. Rio de Janeiro: DP&A Editora, 1998.
11.BERBEL, N.A.N. A Problematização e a Aprendizagem Baseada em
Problemas: diferentes termos ou diferentes caminhos? Interface -
Comunicação, Saúde, Educação, v.2, n.2, 1998.
12. BOGDAN, R.; BIKLEN, S. Investigação qualitativa em educação.
Porto: Porto Editora, 1994.
13.BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei. N° 9.394, de 20 de
dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 23 de dezembro de 1996.
14.BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei N° 7.565, de 19 de
dezembro de 1986. Dispõe sobre o Código Brasileiro de aeronáutica.
Diário Oficial da União, Brasília, 23 de dezembro de 1986, p. 19567.
15.BRASIL. O presidente de conselho de ministros. Decreto N° 1.232, DE
22 DE JUNHO DE 1962; Regulamenta a profissão de aeroviário.
Diário Oficial da União, 22 de junho de 1962.
16.BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei complementar N°
97, de 9 de junho de 1999; Dispõe sobre as normas gerais para a
organização, o preparo e o emprego das forças armadas. Disponível
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp97.htm>.
Acesso em: 10 de setembro de 2012.
119
17.BRASIL. Presidência da República. Casa Civil - DECRETO No 3.564,
de 17 de Agosto de 2000. Dispõe sobre a estrutura e o funcionamento
do Conselho de Aviação Civil – CONAC e dá outras providências.
Diário Oficial da União, Brasília, 18 de agosto de 2000. N° 160, S/1,
p. 3.
18.BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. LEI No 11.182/2005
(LEI ORDINÁRIA). Cria a Agência Nacional de Aviação Civil- ANAC, e
dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, de 28 de
setembro de 2005, N° 187, S/1, p.1-8.
19.BRASIL. Ministério da Defesa. Comando da Aeronáutica. PORTARIA
DAC Nº 1232/DGAC, de 28 de Novembro de 2005. Aprova a quarta
edição do Manual do Curso “Comissário de Vôo”. Diário Oficial da
União, nº 235, de 08 de dezembro de 2005. Disponível em:
<www.anac.gov.br/habilitacao/manualcursos.asp>. Acesso em: 11 de
julho de 2011.
20.BRASIL. Agencia Nacional de Aviação Civil. Regulamento Brasileiro da
Aviação Civil, RBAC 121.805, EMENDA nº 00. Requisitos
operacionais: Operações domésticas, de bandeira e suplementares.
Resolução nº146, 17 de março de 2010, publicada no Diário Oficial
da União, Brasília, 22 de março de 2010. Nº 54, S/1, p. 16.
21.BRASIL. Agencia Nacional de Aviação Civil. Regulamento Brasileiro da
Aviação Civil, RBAC nº 121.391, EMENDA nº 00. Requisitos
operacionais: Operações domésticas, de bandeira e suplementares.
Resolução nº146, 17 de março de 2010, publicada no Diário Oficial
da União, Brasília, 22 de março de 2010. Nº 54, S/1, p. 16.
120
22.BRASIL. Agencia Nacional de Aviação Civil. Regulamento Brasileiro da
Aviação Civil, RBAC nº 121.433, EMENDA nº 00. Requisitos
operacionais: Operações domésticas, de bandeira e suplementares.
Resolução nº146, de 17 de março de 2010, publicada no Diário Oficial
da União, Brasília, 22 de março de 2010. Nº 54, S/1, p. 16.
23.BRASIL. Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República. Lei
7183, 05 de abril de 1984. Regula o exercício da Profissão de
Aeronauta, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília,
06 de abril de 1984. Seção 1, p. 4969. Disponível em:
<http://www2.anac.gov.br/biblioteca/leis/lei7183%20.pdf>. Acesso em:
22 de abril de 2012.
24.BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção às
Urgências. Portaria GM n° 2048 – 05 de novembro de 2002.
25.CAMPBELL, J.E. BTLS – Basic Trauma Life Support – Para
Paramédicos e outros Fornecedores Avançados. 2ª. Ed., 2007.
26.CARVALHO, A. V.; Nascimento, L. P. Administração de Recursos
Humanos. V.1. São Paulo: Pioneira Thonson Learning, 2002.
27.CANESIN, F.M. e Cols. Campanha “Tempo é vida”. Arquivos
Brasileiros de Cardiologia, v. 84, n.6, 06 de junho de 2005.
28.CBCD. Centro Brasileiro de Classificação de Doenças. Disponível
em: http://hygeia.fsp.usp.br/~cbcd/index.html. Acesso em: 05 de
setembro de 2012.
29.CRISTOV, L. H. S. O coordenador pedagógico e a educação
continuada. São Paulo: Loyola, 2004.
121
30.CYRINO, E. G.; TORALLES, P.M.L. Trabalhando com estratégias de
ensino-aprendizagem por descoberta na área da saúde: a
problematização e a aprendizagem baseada em problemas. Cad.
Saúde Pública, Rio de Janeiro, vol. 20, n.3, p.: 780-788 mai-jun, 2004.
31.CSIKSZENTMIHALYI, M. The psychology of optimal experience.
New York: Harper Perennial, 1990.
32.DIEHL, A. A.; TATIM, C.D. Pesquisa em ciências sociais aplicadas:
métodos e técnicas.  São Paulo: Prentice Hall, 2004.
33.DELORS, J. Educação – um tesouro a descobrir. 2a. ed. São Paulo:
Cortez, 1999.
34. DEMO, P. Pesquisa e informação qualitativa: aportes
metodológicos. Campinas: Papirus, 2001.
35.DEWEY, J. Democracy and Education. An introduction to the
philosophy of education. New York: The Free Press, 1944.
36.DIEHL, A. A.; TATIN, C.D. Pesquisa em ciências sociais aplicadas:
métodos e técnicas. São Paulo: Prentice Hall, 2004.
37.DONNE, J. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/John_Donne>.
Acesso em: 27 de junho de 2012.
38.DOUCETTE, J .N. View from the Cockpit. What the Airline Industry can
teach us about patient safety. Nursing, v.36, n.11, p.50-3, 2006.
39.DUARTE, N. Vygotsky e o “Aprender a Aprender”: Crítica às
apropriações neoliberais e pós-modernas da teoria Vigotskiana. 2ª
Ed. São Paulo: Editora Autores Associados, 2000.
40.EPSTEIN, R. M.; HUNDERT, E. M. Defining and Assessing
Professional Competence. JAMMA, v.287, n.2, p.226-35, 2002.
122
41.FAURE, E.; HERRERA, F.; KADDOURA, A.; LOPES, H.;
PETROVSKY, A.V.; RAHNEMA, M.; WARD, F.C. Learning to be. The
world of education today and tomorrow. Paris: UNESCO, 1972.
42.FREIRE, P.; SHOR, I. Medo e ousadia: o cotidiano do professor.
13ª. Ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2011.
43.FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 26ª Ed. São Paulo: Paz e Terra,
1999.
44. _________. A concepção problematizadora da educação.
Disponível em http: // www.centrorefeducacional.com.br./paulo1html.
Acesso em: 21 novembro 2004.
45. FLEURY, M.T.L. e FLEURY, A. Construindo o conceito de
competências. RAC, Edição Especial 2001.
46.GADOTTI, M. Lições de Freire. Rev. Fac. Educ., São Paulo v. 23 n. 1-
2 p.1-9 jan./dez. 1997.
47.GERK FILHO, C. Fisiologia aeronáutica e da altitude. Duque de
Caxias, RJ: UNIGRANRIO, 2004.
48.HARDEN, R.M. Learning outcomes and instructional objectives: is
there a difference? Medical Teacher, v.24, n.2, p.151-5, 2002.
49.HELFENSTEIN, J. E. UIRATEONTEON medicina aeronáutica. 1ª Ed.
São Paulo: Editora ASA, 1998.
50. IATA- International Air Transport Association. Medical Manual. 5ª Ed.
Maio de 2012. Disponível em: < WWW. iata.org/.../medical-manual-2012.pdf>.
Acesso em: 22 de junho de 2012.
123
51. ICAO.  International  Civil  Aviation  Organization. A  United  Nations
Specialized Agency. Disponível em: <http://www.icao.int/Pages/default.aspx>.
Acesso em 05 de setembro de 2012.
52.KNOWLES, M. S., The Adult Learner: The Definitive Classic in
Adult Education and Human Resource Development. 6th ed. San
Diego: Elsevier, 2005.
53.LAURENTI, R. Pesquisa na área de classificação das doenças. Saúde
e Sociedade, v.3, n.2, p.: 112-6, 1994. Disponível em:
<http://www.scielo.br/pdf/sausoc/v3n2/06.pdf> Acesso em: 22 de
novembro de 2011.
54.LUCKESI, C. C. Avaliação da Aprendizagem Escolar. São Paulo:
Cortez, 2000.
55.MAHONY. P.H.; GRIFFTHS.R.F.; LARSEN.P.; POWELL.D. Retention
of Knowledge and skills in first aid and resuscitation by airline
cabin crew. Resuscitation official journal of the European resuscitation
council, v.76, Issue 3, pages 413-418, 2008. Disponível em:
<http://www.resuscitationjournal.com/article/abstracts?terms1=2007&terms2=
&terms3=&terms4=2007+(27/02/2009). Acesso em: 30 de março de 2009.
56. MAIA, J.A. O Currículo no Ensino Superior em Saúde. In: Batista,
N. A., Batista, S.H.S. Educação em Saúde. São Paulo: Editora
SENAC, 2003.
57.MAIA, J.A. O ensino de cardiologia na graduação médica. Desafios
atuais. Arquivos Brasileiros de Cardiologia. v.82, n.3. São Paulo,
Mar.2004. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S0066-782X2004000300013 .
Acesso em: 17 de maio de 2011.
124
58.MALVEZZI, S. Do Taylorismo ao Comportamentalismo – 90 anos
de desenvolvimento de Recursos Humanos. In: BOOG, G.G –
(Coord). Manual de Treinamento e Desenvolvimento – ABTD. 3ª
Edição. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 1999.
59.MARIN, A. J.  Educação continuada: introdução a uma análise de
termos e concepções. Cadernos CEDES, v. 36, p. 13-20, 1995.
60.MARINHO, R.C. Comissário de voo Temas de saúde. 1ª Ed. Natal,
2011.
61.MELO, F. H. Doutor, posso viajar de avião? Cartilha de Medicina
Aeroespacial-Faculdade de Ciências Médicas da Santa casa de
São Paulo-Brasilia. DF: Conselho Federal de Medicina, 2011.
62.MINAYO, M. C. S. O desafio do Conhecimento: introdução à
metodologia de pesquisa social. São Paulo - Rio de Janeiro:
HUCITEC-ABRASCO, 1992.
63.MINAYO, M. C. S. & SANCHES, O. Quantitative and Qualitative
Methods: Opposition or Complementarity? Cad. Saúde Públ., Rio de
Janeiro, v. 9, n. 3, p.: 239-262, jul/sep, 1993.
64.NÓVOA, A. Concepções e práticas da formação contínua de
professores: In: Nóvoa A. (org.). Formação contínua de  professores:
realidade e perspectiva. Portugal: Universidade de Aveiro, 1991.
65.NOVAK, J.D. e GOWIN, D.B. Aprender a aprender. Lisboa, Plátano
Edições Técnicas. Tradução para o português de Carla Valadares, do
original  Learning how to learn. 1996.
125
66.ONRUBIA, J. Ensinar: criar zonas de desenvolvimento proximal e
nelas intervir. In: Coll, C. e cols.: O Construtivismo em sala de aula.
São Paulo: Editora Ática, 1998.
67.PRADA, C.S. Avaliação do rendimento escolar. São Paulo: Papirus,
1997.
68.PERRENOUD, P. Avaliação: da excelência a regulação das
aprendizagens entre duas lógicas. Porto Alegre: Artes Médicas Sul,
1999.
69.PERRENOUD, P. Pedagogia diferenciada: das intenções à ação.
Porto Alegre: Artmed, 2000.
70.PIAGET, J. Biologia e conhecimento: ensaio sobre as relações
entre as regulações orgânicas e os processos cognoscitivos. 4ª.
Ed. Petrópolis: Vozes, 2003.
71.POLIT, D. F.; HUNGLER, B. P. Fundamentos de Pesquisa em
Enfermagem. 3. Ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 1995.
72.PRADA, C. S. Avaliação do rendimento escolar. São Paulo: Papirus,
1997.
73.REGO, T. C.; Vygotsky: uma perspectiva histórico-cultural da
educação. 7ª Ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1999.
74.RUSKIN, K.J.; In-Flight medical emergencies: time for a registry?
Published online 2009 February 25. doi: 10.1186/cc7715, v.13(1);
2009. Disponível em: <http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC2688134/?tool=pubmed>
Acesso em: 28 de outubro de 2009.
75.SAINT-EXUPÉRY, A. Vol de Nuit. Paris: Librairie Gallimard, 1931.
126
76.SILVA, R. M. S. Aspectos fisiológicos e primeiros socorros.
Formação de comissários de voo. São Paulo: Palavras e Textos,
2006.
77.SAVIANI, D.; Da nova LDB ao novo plano nacional de educação:
por uma outra política educacional. Campinas, São Paulo: Autores
Associados, 1998.
78.VEIGA, G. A. Fundamentos para o desenvolvimento de um
programa de formação baseado no perfil de competências
profissionais para médicos e enfermeiros do SAMU-SP (“193”).
Dissertação (mestrado) - Universidade Federal de São Paulo. Escola
Paulista de Medicina. São Paulo, 2005.
79.UNESCO. The Hamburg Declaration on Adult Learning, 1997.
Disponível em:< www.unesco.org/most/Inlaw42.htm> Acesso em: 09 de
abril 2011.
80.UNESCO. Os Quatro Pilares da Educação. São Paulo, 13 de junho
de 2003. Disponível em: <http://infoutil.org/4pilares/text-cont/delors-pilares.htm>.
Acesso em: 12 de novembro de 2004.
81.UNESCO. Relatório global sobre aprendizagem e educação para adultos.
2010. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0018/001886/188644por.pdf>.
Acesso em: 31 de agosto de 2011.
82.VASCONCELOS, C.S. Planejamento: Projeto de ensino-aprendizagem e
projeto político-pedagógico. Ed. 16ª. São Paulo: Editora Libertad, 2006.
83.VYGOTSKY, L.S. Pensamento e linguagem. 4ª. Ed. São Paulo: Martins
Fontes, 2008.
84.WHO. World Health Organization. Needs assessment. 2000.
127
85. WHO. Word Health Organization. CID 10 - V.1. 10a. ed. São Paulo:
Editora EDUSP, 2008.
86. ZARIFIAN, P. Objetivo competência. Por uma nova lógica. São
Paulo: Editora Atlas, 2001.
ANEXOS
129
Anexo 1- Treinamento inicial de primeiros socorros modelo – Elementos temáticos.
130
Anexo 1 – Continuação dos elementos temáticos.
131
Anexo 1 – Modelo de treinamento de primeiros socorros periódico, elementos temáticos
(12,24 e 36 meses) recomendação.
132
Anexo 1 – Continuação - Modelo de treinamento de primeiros socorros periódico,
elementos temático.  (12, 24 e 36 meses) recomendação.
133
Anexo 1 – Continuação - Modelo de treinamento de primeiros socorros periódico,
elementos temático.  (12, 24 e 36 meses) recomendação.
134
Anexo 1 – Continuação - Modelo de treinamento de primeiros socorros periódico,
elementos temático.  (12, 24 e 36 meses) recomendação.
135
Anexo 1 – Continuação - Modelo de treinamento de primeiros socorros periódico,
elementos temático.  (12, 24 e 36 meses) recomendação.
136
ANEXO 2 – ORIGEM PARA ELABORAÇÃO ADAPTADA DA CID 10.
URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS MÉDICAS - ADAPTADA - CID 10 CAPÍTULO CATEGORIA
Sintomas e sinais relativos ao aparelho respiratório e circulatório XVIII R00-R09
Dor de garganta XVIII R07
Tosse persistente XVIII R05
Anormalidades na respiração (aumento da frequência e/ou dificuldade respiratória) XVIII R06
Sangramento originado das vias respiratórias XVIII R04
Dor no peito XVIII R07
Anormalidades dos batimentos cardíacos (frequência, regularidade) XVIII R00
Valor anormal da pressão arterial sem antecedentes conhecidos XVIII R03
Valor anormal da pressão arterial com antecedentes conhecidos XVIII R03
Outros XVIII R09
Sintomas e sinais relativos ao abdome e ao aparelho digestório XVIII R10-R19
Náuseas e vômitos XVIII R11
Diarréia XVIII R15
Dor abdominal e pélvica XVIII R10
Aspecto anormal das fezes XVIII A09 / k52,9
Sangramentos (altos ou baixos) XVIII K62.5/K92.0/K92.2
Outros XVIII R19
Sintomas e sinais relativos ao aparelho urinário XVIII R30-R39
Dor ou dificuldade na micção XVIII R30
Aspecto anormal na urina XVIII R31-R36
Outros XVIII R39
Sintomas e sinais relativos à pele e ao tecido subcutâneo XVIII R20-R23




Equimoses e hematomas espontâneos (não traumáticos) XVIII R23.3
Outros XVIII
Sintomas e sinais relativos aos sistemas nervoso voluntário e osteomuscular XVIII R25-R29
Movimentos involuntários anormais localizados XVIII R25
Convulsões generalizadas XVIII R56 / R56.8
Diminuição ou perda da mobilidade XVIII R26.2/R26.8/M62.3
Tonteira e vertigens XVIII R42
Anormalidades da coordenação motora (incluindo marcha e mobilidade) XVIII R26
Outros XVIII R29
Sintomas e sinais relativos a cognição, percepção, estado emocional e
comportamento XVIII (R40-R46) (F00-F99)
Ansiedade imotivada XVIII F41.9
Agitação e inquietação XVIII R45.1
Pânico XVIII F41.0
Hostilidade e violência física XVIII R45.5-R45.6
Comportamento estranho e inexplicável XVIII R46.2
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Desorientação não especificada XVIII R41.0
Alterações nos sentidos (percepções) não especificadas XVIII R43.8
Alucinações não especificadas XVIII R44.3
Hipersonolência, estupor XVIII R40.0-R40.1
Coma não especificado XVIII R40.2
Outros XVIII
Sintomas e sinais gerais ou mal definidos XVIII R50-R69
Dor não especificada (generalizada) XVIII R52.9
Mal estar, fadiga XVIII R53
Febre XVIII R50
Sincope e colapso XVIII R55
Choque não classificado em outra parte XVIII R57
Hemorragia não classificada em outra parte XVIII R58
Outros sintomas e sinais gerais XVIII R68
Dores em geral XVIII Várias
Cefaléia XVIII R51
Dor de dentes XVIII K08.8
Dor nos olhos XVIII H57.1
Dor nos ouvidos XVIII H92.0
Dor cervical XVIII M54.2
Dor dorsal XVIII M54.6'
Dor lombar / sacral XVIII M54.5
Dor nos menbros superiores e inferiores XVIII M79.6
Dores articulares generalizadas XVIII M25.5
Dor mamária XVIII N64.4
Outras XVIII
Lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas XIX (S00-T98)
Traumatismo da cabeça XIX S00-S09
Traumatismo do pescoço XIX S10-S19
Traumatismos do tórax XIX S10-S19
Traumatismos dorsais XIX S30-S39
Traumatismo dos ombros XIX S40-S49
Traumatismos dos membros superiores XIX S40-S69
Traumatismo do abdome / pelve XIX S30-S39
Traumatismos lombares e sacrais XIX S31 /S32 /S33
Traumatismos dos quadris XIX S70-S79
Traumatismos dos membros inferiores XIX S70-S99
Traumatismos envolvendo múltiplas regiões do corpo XIX T00-T07
Efeito da penetração de corpo estranho através de orifício natural XIX T15-T19
Queimaduras e corroções XIX T20-T32
Geladuras XIX T33-T35
Intoxicação por medicamentos XIX T36-T50EXCETOT38
Intoxicação por substâncias biológicas (toxinas e outros) XIX T38-T61-T62T64
Intoxicação por substâncias de origem não medicinal (drogas e outras) XIX T40-T51-T65
Outros XIX
Causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade XX R95-R99
Morte súbita, testemunhada, de causa desconhecida XX I46-R96-R99
Morte sem assistência (encontrado(a) morto(a)) XX R98
138
Anexo 3 – Tabela de sinais e sintomas adaptada pela autora da CID 10 .




Sintomas e sinais relativos ao aparelho respiratório e circulatório
Dor de garganta
Tosse persistente
Anormalidades na respiração (aumento da frequência e/ou dificuldade respiratória)
Sangramento originado das vias respiratórias
Dor no peito
Anormalidades dos batimentos cardíacos (frequência, regularidade)
Valor anormal da pressão arterial sem antecedentes conhecidos
Valor anormal da pressão arterial com antecedentes conhecidos
Outros
Subtotal: 0
Sintomas e sinais relativos ao abdome e ao aparelho digestório
Náuseas e vômitos
Diarréia
Dor abdominal e pélvica
Aspecto anormal das fezes
Sangramentos (altos ou baixos)
Outros
Subtotal: 0
Sintomas e sinais relativos ao aparelho urinário
Dor ou dificuldade na micção
Aspecto anormal na urina
Outros
Subtotal: 0
Sintomas e sinais relativos à pele e ao tecido subcutâneo




Equimoses e hematomas espontâneos (não traumáticos)
Outros
Subtotal: 0
Sintomas e sinais relativos aos sistemas nervoso voluntário e osteomuscular
Movimentos involuntários anormais localizados
Convulsões generalizadas
Diminuição ou perda da mobilidade
Tonteira e vertigens
Anormalidades da coordenação motora (incluindo marcha e mobilidade)
Outros
Subtotal: 0





Hostilidade e violência física
Comportamento estranho e inexplicável
Desorientação não especificada






Sintomas e sinais gerais ou mal definidos




Choque não classificado em outra parte
Hemorragia não classificada em outra parte









Dor lombar / sacral











Traumatismos dos membros superiores
Traumatismo do abdome / pelve
Traumatismos lombares e sacrais
Traumatismos dos quadris
Traumatismos dos membros inferiores
Traumatismos envolvendo múltiplas regiões do corpo





Intoxicação por substâncias biológicas (toxinas e outros)
Intoxicação por substâncias de origem não medicinal (drogas e outras)
Outros
Subtotal: 0
Causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade
Morte súbita, testemunhada, de causa desconhecida
Morte sem assistência (encontrado(a) morto(a))
Subtotal: 0
TOTAL GERAL: 0
(1) Eventos relatados pela tripulação (números absolutos de manifestações primárias ou iniciais)
(2) Fonte (imediata ou mediata) das informações registradas
C: Comissário de bordo M: Médico embarcado
P: Passageiro ou acompanhante embarcados NI: Não identificado (no registro)
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Anexo 4 – Aprovação do projeto de pesquisa pelo comitê de ética em pesquisa da
Universidade Federal de São Paulo. Escola Paulista de Medicina.
142
